
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 - CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
REGÊNCIA: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Global. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Infraestrutura 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 15.015/2022 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 25 de Maio de 2022 às 
11 :00 hs ( onze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente 
licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA 
(CPL), torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima 
indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua Senador 
La Rocque s/n Centro, sob as seguintes condições: 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para a terraplenagem, pavimentação e drenagem de via 
urbana no município de Buritirana - MA, conforme Anexo II. 
1.2. O valor estimado para a contratação é de R$ 935.056,43 (novecentos e trinta e cinco mil, 
cinquenta e seis reais e quarenta e três centavos) 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1. A execução do objeto será de acordo com o cronograma fisico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

3. FONTE DE RECURSOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

Contrato de Repasse nº 1016693-21/2014 - Ministério das Cidades 
15.451.0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do site 
www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações na sede da CPL sito na Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA. 

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 
5.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Carta de Apresentação/Proposta de Preços; 
b) Anexo II - Projeto Básico/Termo de Referência; 
c) Anexo III - Modelo de Carta Credencial; 
d) Anexo IV - Minuta do Contrato; 
e) Anexo V - Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.º 8.666/93; 
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f) Anexo VI 
Habilitação; 
g) Anexo VII 

- Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 

- Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEL 

6. DA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão participar do presente certame empresas devidamente cadastradas junto ao órgão 
competente deste Município ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
terceiro dia à data dos recebimentos das propostas, observada a necessária qualificação. 

6.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 

6.2.1. Pessoas Naturais; 

6.2.2. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas; 

6.2.3. Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declaradas 
inidôneas, ainda que tal fato se de após o início do certame; 

6.2.4. Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

6.3. É vedada a participação de consórcios nesta licitação. 

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título for, 
servidor público municipal de Buritirana (MA). 

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 004/17, as microempresas 
- MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os rnicroempreendedores individuais - MEis que 
tenham interesse em participar desta Tomada de Preços deverão observar os procedimentos a seguir 
dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEi, e que eventualmente 
possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão 
consie;nar tal informação expressamente na declaração prevista no item 9.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta 
seja uma ME, EPP ou MEi, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a 
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal 
apresentem alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal , será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do 
resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo presidente da CPL 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 
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e) A abertura da fase recursa! em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n~ 
8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 
MEis, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por 
MEs, EPPs ou MEis sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 
MEis sediadas no âmbito local (limites 2eográficos do município de Buritirana - MA). 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, 
EPPs ou MEis locais sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento 
estabelecido no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob 
pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, 
sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos 
beneficios previstos no Decreto Municipal nº 004/2017. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte 
modo: 

a) a ME, EPP ou MEi mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta no 
prazo máximo de dez minutos após o encerramento da fase de julgamento das propostas de 
preços, sob pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em 
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEI) no caso da alínea "g" e (ME, EPP 
ou MEI - sediadas no âmbito local) no caso da alínea "h", desde que seu preço seja 
aceitável; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEi, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as MEs, EPPs ou MEls remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se encontrem 
enquadradas no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME, EPP ou MEL 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
8.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, 
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE Nº O 1 -
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DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 
DE PREÇOS", em cujas partes externas, além da razão ou denominação social da empresa licitante, 
deverão conter: 

Envelope nº 01 - Documentação de Habilitação 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº 006/2022 - CPL - Data: 25/05/2022 às 11 :00 horas 

8.2. Para habilitação à presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo 
relacionados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição 
do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ/MF; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do 
FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 
l) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo 
CREA, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT por execução de obra ou serviço da 
natureza e volume equivalente ao objeto a que propõe executar; 
1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão 
apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
1.2) A comprovação de disponibilidade do profissional, prevista na alínea "l", poderá ser feita por 
meio de declaração formal; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
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outro com expenencia equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração 
Pública Municipal(§ 10°, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei nº 8.666/93(conforme anexo V); 
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro 
na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 
n. l) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE +REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG= ---------------r----------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL SG = __ ___;_ _________ -,--_______ _ 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço. 
n.3) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
n.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
n.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante. 
n.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
o) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme art. 32, 
parágrafo segundo da Lei nº 8.666/93 (conforme anexo VI); 

8.3. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela 
licitante em sua versão original nos autos do processo. 

8.4. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em 
lei, serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 
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8.5. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma 
incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida neste 
Edital. 

8.6. O Envelope nº 02 deve conter a seguinte identificação: 
Envelope n. º 02 - Proposta Preços 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº 006/2022 - CPL - Data: 25/05/2022 às 11 :00 horas 

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos: 

8.7. Proposta de Preços, (Anexo I) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por 
qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, 
rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os 
preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já 
incluídos todos os encargos inerentes ao objeto, contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma fisico-financeiro do projeto básico/executivo 
da obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

8.7.1. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93 e ainda: 

8.7.1.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal; 

8. 7 .1.2. Composição unitária de preços; 

8.7.1.3. Composição de B.D.I. ; 

8.7.1.4. Composição de encargos sociais; 

8.7.1.5. Cronograma Físico-Financeiro 

8. 7 .2 É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 

8.7.3 . Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente 
em relação a valores; 
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8.7.4. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

9. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DOS ENVELOPES 
9.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Presidente da CPL por meio de um representante, 
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial, podendo 
ser utilizado o modelo do Anexo III do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste 
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os 
necessários poderes para firmar declarações, interpor ou renunciar à interposição de recurso, 
assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

9.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for 
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade 
jurídica; 

9.2.1. O credenciamento ora solicitado deverá ser entregue em anexo, na parte externa do "Envelope 
nº O 1 - Documentação de Habilitação" ou apresentada pelo novo representante em tempo hábil, 
quando for o caso. 

9.3. As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEi deverão apresentar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e declaração que comprove sua 
condição de ME, EPP ou MEi, atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento dessa situação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII do Edital. 

9.3.1. Na hipótese do item 9.3, não serão considerados os documentos que estejam dentro de 
envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no inicio da respectiva sessão. 

9.3.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
9.3 deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada 
com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal. 

9.3.3 . A falsidade das declarações prestadas, objetivando os beneficias da Lei Complementar nº 
123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, no afastamento da 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

9.3.4. No caso de microempreendedor individual - MEi, a declaração da condição de que trata o item 
9.3 poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

9.3.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramento da 
licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição não conduzirá ao 
seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006. 
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9.4. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos trabalhos, nenhum 
outro será recebido. 

9.5. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada 
assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

9.6. Na data e hora indicadas para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente de 
Licitações abrirá, em primeiro lugar, o envelope nº 01, referente à documentação e habilitação 
preliminar; em seguida, o envelope nº 02 - Proposta de Preços. Os membros da Comissão e os 
representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as 
empresas cuja documentação não satisfazer as exigências deste Edital. 

9.7. O não comparecimento de qualquer participante às novas reuniões designadas não impedirá que 
ela se realize, não cabendo aos ausentes o direito de reclamação de qualquer natureza. 

10 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições de Menor 
Preço Global, como disposto no art. 45, § 1 º, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive financiamento 
subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos demais Licitantes. 

10.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor 
zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido limites mínimos. 

10.4. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada pela 
Comissão Permanente de Licitação. 

10.5. Obedecidas as disposições da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada à Comissão Permanente de 
Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que caiba às 
concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer 
título, o direito de: 

a) julgar livremente a presente licitação; 
b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame; 
c) desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do 
objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que contenham preços 
excessivos ou manifestamente inexeqüíveis (art. 48, incisos I e II, da Lei Federal n.º 8.666/93); 
d) quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas que não contenham as irregularidades 
que geraram a inabilitação ou a desclassificação. 

11- DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
11.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes o desempate ocorrerá por sorteio, em ato 
público, realizado pela Comissão Permanente de Licitação, para o qual todos os licitantes serão 
convocados. 
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12 - DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

r· o o_., r: \) .1.. J · 

12.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se 
presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, quando 
poderá ser feito diretamente aos interessados e lavrado em ata. 

13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será parcelado conforme a execução e efetuado pela Secretaria Municipal de 
Finanças ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

a) O p1imeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 
devidamente atestada pela fiscalização. 

b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma físico financeiro 
apresentado pela licitante. 

c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo 
com cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subseqüente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da fatura à PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA-MA, referente à data 
final do período de adimplemento. 

13 .2. A primeira medição só será realizada com a apresentação da copia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que 
comprove que a obra foi matriculada no INSS. 

13.3. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao 
INSS referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

13.4. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

13.5. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária tenha recolhido valor de multa, 
eventualmente aplicada. 

13 .6. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto 
nas hipóteses previstas em lei. 

14 - DOS ENCARGOS LEGAIS 
14.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os 
originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela empregado 
na execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e securitária), ficarão 
inteiramente sob a responsabilidade da proponente vencedora, não mantendo a Administração 
qualquer vínculo com os empregados da mesma. 
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15. DO PRAZO RECURSAL 
15.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações - CPL, decorrentes da aplicação 
dos termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

16. DA CONTRATAÇÃO 
16.1. A execução dos serviços será de acordo com o cronograma tisico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

16.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) e a firma adjudicada será lavrado 
nos termos do art. 54 e seguintes da Lei n.º 8.666/93, consoante minuta do anexo IV. 

16.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anexo IV) no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da adjudicação do julgamento da presente Licitação. 

16.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê­
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

16.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

16.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser 
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de part1c1par de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

17 .2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

17.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

17 .3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% 
( dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 
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17.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

17 .5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

17.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

17.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitações o direito de no interesse da 
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data 
de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados através de e­
mail ou outro meio adequado, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente 
marcada, como também o de alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer 
documento pertinente a esta licitação, desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, ou 
ainda revogar o processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e/ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 

18.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei n.º 
8.666/93, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e seus 
Anexos, poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. 

18.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de interesse dos 
licitantes serão publicados no Diário Oficial do Estado, caso não possam ser feitas diretamente aos 
seus representantes. 

18.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas 
fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso o feito. 

18.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os aceito 
sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou 
irregularidades que o viciaram. 

18.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
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Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, 
respondendo por si e seus sucessores. 

18.7. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação 
pertinente para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a 
perfeita análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos 
originais dos documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das 
possibilidades dos Licitantes, deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na 
sessão de abertura da documentação de habilitação. 

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
dia do vencimento. 

18.9. A Comissão Permanente de Licitações - CPL prestará todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados sobre o Edital e seus anexos, os quais poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente por meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações, mediante o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser 
recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando disponível para 
atendimento em dias úteis das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações 
sito na Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 

Buritirana (MA), 04 de Maio de 2022 

~I~ Srnàv, ~~ 
Murilo Santos N7 ueira 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 - CPL 

ANEXOI 

Prezados Senhores, 

(CARTA DE APRESENTAÇÃO) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

('o ('; ,. 
J 1.J .1. 0 

______ (empresa), com sede na cidade de _________ à Rua _____ ~ n.º 
inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ ~ neste ato representada por 

___________ , portador do CPF n. 0 
____ e R.G. n.º _____ , abaixo 

assinado, propõe à Secretaria Municipal de Infraestrutura os preços infra discriminados para a 
terraplenagem, pavimentação e drenagem de via urbana no município de Buritirana - MA, objeto da 
Tomada de Preços nº 006/2022 - CPL: 

a) O preço da proposta é de R$ __ ( ). 
b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura da licitação; 
c) O prazo para execução dos serviços será de acordo com o cronograma tisico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 



(
~ 

.-) 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 - CPL 

Projeto Básico/Executivo 



PREFEITURA MUNIC'IPAL DE 

BURITIRA:NA 

PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA DE TERRAPLENAGEM, 

PAV/MENTAÇAO E DRENAGEM DE VIA URBANA 

LOCAL: SEDE DO MUNICIPIO, POVOADOS TANQUE 11, CENTRO NOVO E VARJÃO 

DOS CRENTES 

RELA TÓRIO DE PROJETO E DESENHOS 

BURITIRANA - MA 

ABRIL DE 2022 
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2 - Apresentação: 

A Prefeitura Municipal de BURITIRANA - Ma, apresenta o Projeto Executivo de 

Engenharia de Pavimentação e Drenagem Superficial de Via Urbana, beneficiando a 

Rua São Raimundo e Rua Boa Vista no Bairro Centro, numa extensão total de 946,88 

metros de pavimentação, perfazendo uma área total de 14.455,95 metros quadrados em 

vias distribuídas. 

O projeto em referência contempla os projetos de pavimentação e drenagem 

superficial, cujos serviços são de extrema necessidade e importância. 

Este relatório foi elaborado em conformidade com as normas vigentes 

preconizadas pelos órgãos viários e atendendo as solicitações e exigência do contratante, 

tendo a finalidade de expor uma visão geral e detalhada dos estudos desenvolvidos e 

parâmetros adotados para cada projeto apresentado. 

Os estudos propostos estão sendo apresentados, contendo todas as informações 

necessárias para a execução da obra em referência. 

Todas as caixas de ruas são padronizadas com meio-fio, fazendo um total de 6,5 

metros para as mesmas. 
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3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

+ 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

Implantação de pavimentação em bloquet sextavado (30x30x8)cm, meio-fio 

(12x15x25)cm, proporcionando assim a drenagem superficial, beneficiando o Centro, 

numa extensão total de 946,88 metros. 

As ruas a serem pavimentadas com suas respectivas extensões estao na tabela 

apresentada em anexos. 
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4 - JUSTIFICATIVA: 
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4- JUSTIFICATIVA: 
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A implantação deste empreendimento beneficiará moradores e todo conjunto 

urbanístico da área, que se encontra hoje sem os devidos cuidados ambientais, 

melhorando o desempenho dos equipamentos de limpeza, segurança e 

conseqüentemente o de saúde pública. 

A intervenção proposta beneficiará grande parte da população do Centro, 

proporcionando melhores condições da malha viária desta localidade, facilitando assim, a 

locomoção da população dentro desta região central e com outros bairros. 

A escolha do local deve-se ao fato de ser esta área da região importante da cidade 

sem riscos de inundação, dentro do Bairro Centro de BURITIRANA. Além de possuir 

neste trecho um bosque com várias árvores nativas da região, valorizando assim o 

paisagismo da intervenção proposta. 

Estes itens foram determinantes para a definição desta área como ideal, colocando 

as vias do Centro em conformidade com as necessidades da população da cidade. 
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5 - DIAGNÓSTICO: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

5 - DIAGNÓSTICO: 
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O Diagnostico do projeto executivo de engenharia de pavimentação e drenagem 

superficial de vias do Centro, beneficiando nesta área várias ruas, é resultado de visita em 

campo e de avaliações técnicas feitas com objetivo de apresentar um entendimento sobre 

a realidade e atender as orientações para o projeto em pauta. 

O trecho em estudo acha-se inserido no perímetro urbano. A pavimentação e 

drenagem superficial das ruas irão proporcionar uma substancial melhoria nas condições 

de vida da população como um todo. 

O traçado apresenta de modo geral, regular configuração geométrica, 

apresentando variações pequenas de cota. 
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6-ESTUDOS: 
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6.1 - Estudo Geométrico: 
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6.1 - Estudo Geométrico: 
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O estudo geométrico foi elaborado com o objetivo de fornecer o alinhamento 

horizontal e vertical das ruas em estudos, tomando-se como base visita em loco. 

Primeiramente definiu-se as diretrizes do projeto, introduzindo correções do greide 

existente. 

O alinhamento horizontal foi definido procurando proporcionar uma melhor 

conformidade a pista de rolamento. 

O alinhamento vertical seguiu basicamente o perfil do terreno existente, não se 

fazendo necessárias correções significativas. 

Determinou-se para as ruas a largura de 6,50m de guia a guia, para ambos os 

lados. 

Meio-fio pré-moldado em todo o perímetro das calçadas, nas dimensões 

12x 15x25x 100 cm para proteção. 
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6.2 - Projeto de Terraplenagem: 
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O projeto de Terraplenagem foi desenvolvido com base nos levantamentos em 

loco, sendo desenvolvida a seguinte atividade: 

• Planta de pavimentação 

Em toda parte do trecho considerou-se a aquisição de material de jazida. 

1-
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PLANILHA DE SALDO DE CONCLUSÃO DE OBRAS 

OBRA: Pavimentação em Vias Urbanas no Município de BURITIRANA-MA 
DATA : 25104/2022 
LOCAL: BURITIRANA - MA 

1. SERVICOS PREUMIIIIARES 
1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

2. TERRAPLENAGEM 
2.1 COf-JPRA, ESCAVAÇÃO E CARGA OE MATERIAL DE JAZIDA 
2.2 TRANSP. LOCAL C/ BASC. 10M3 DE MATERIAL DE JAZIDA 
2.3 LIMPEZA SUPERFICIAL DE AREAS COM MOTONIVELADORA 
2.4 ESCAVACAO MECANICA DE MATERIAL 1A. CATEGORIA, PROVENIENTE DE 
2.5 ATERRO APILOADO EM CAMADAS 0,20M, UTILIZANDO MATERIAL ARGILO-
2&,,,,, REGULARIZACAO E COMPACTACAO OE SUBLEITO ATE 20 CM DE 
2.. .,J SUB-BASE SOLO ESTABILIZADO GRANUL. S/ MISTURA DE MATERIAL 
2.8 BASE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA 

3. PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO 
3.1 PAVIMENTACAO EM BLOCOS OE CONCRETO SEXTAVADO, ESPESSURA 

4. DRENAGEM 
4.1 MEIO-FIO (GUIA) DE CONCRETO PRE-MOLOAOO, DIMENSÕES 
42 ATERRO APILOAOO EM CAMADAS 0,20M, UTILIZANDO MATERIAL ARGILO-
4.3 Corpo BSTC D=0,60m 
4.4 Corpo BSTC D1:0,80m 
4.5 Tubulação de drenagem urbana-D=0,40m s/berço AC/BC 
4.8 POCO VISITA AG PLW:CONC ARM 1,30X1 ,30X1 ,40M COLETOR D=80CM 
4.7 BOCA DE LOBO EM ALVENARIA TIJOLO MACICO, REVESTIDA C/ ARGAMASSA 

5. SINALIZAÇÃO 
5.1 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇAO DE PLACA DE SINALIZAÇAO SEMI-
5.2 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE PARA PLACA SINALIZACAO 

6. CALÇADAS 

H:' ATERRO APILOADO(MANUAL) EM CAMADAS DE 20 CM COM MATERIAL OE 
EXECUÇAO DE CALÇADA EM CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, COM USO DE 

TOTAL 
•·, 

m2 

m• 1.325,63 
tkm 2.624,75 
m2 6.628,16 
m• 331 ,41 
m• 39,77 
m• 6.628,17 
m• 662,82 
m• 662,82 

m2 6.1 54,73 

m 1.893,76 
m• 
m 
m 
m 
un 
un 

m2 6,69 
un 15,00 

m• 457,20 
m2 4.572,08 

VALORES CONTRATUAIS 

UMT. ! P. TOTAL 

332,03 

9,27 12.288,59 
0,88 2.309,78 
0,57 3.778,05 
2,17 720,78 

46,07 1.832,16 
1,32 8.749,18 

11,04 7.317,53 
10,69 7.085,55 

97,19 598.178,21 

41 ,63 78.837,23 
46,06 

395,62 
544,09 
172,29 

2.534,99 
601 ,76 

250,91 1.677,47 
421 ,31 6.319,65 

100,78 46.076,62 
34,97 159.885,64 

935.056,43 

J)emosth es Sousa Lima 
Engeí\hWO Civ~ 

CONFEA 1~019-8 



PROPONENTE: PREFErTURA MUNICIPAL OE BURmRANA • MA 
OBJETO: Pawlmentac:eo de VIII• UtiMtnas no munk:lplo de BURrrlRANA . MA. 
LOCAL: BURrrlRANA • MA 
Leis IOClals • 17,GK 
CONTIIATO CE REPASSE: 1016341-10 

~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
REFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

CRONOGRAMA DE CONCLUSÃO DE OBRAS 

40,00% 17.632,65 60,00% 26.448,97 

20,00% 119.6 5,64 30,00% 179.453,46 30,00% 179.4 3,46 20, 

• • • -- ---BUAITIRANA 
E WHBMIFA +as 

119.635,64 

30,00% 23.651,17 30,00% 23.651,17 40,00% 31.534,89 

100,00% 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMPOSICAO DE BOI 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNIQPAL DE BURITIRANA - MA 
OBJETO: Pavimentação em Vias Urbanas no Municipio de BURITIRANA -MA 

LOCAL: BURITIRANA - MA 

VALORES DE mER!NclA ·" 
DESCRIÇÃO 

MÍNIMO MÁXIMO MmK> 
Taxa de seguros+ Garantia{*) 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo) 6,65 8,15 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 

CPRB 2,00 2,00 

ISS {**) (***) 1,00 2,50 

TOTAL 19,60 24,23 
Fonte da c:omposlçlo, v1lol'W de referência • fórmula do BOI: Acórdlo 2622/2013 - TQJ - Plen,r1o 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

B 
_ (1+AC+S+R+G){t+DP)(t+L) _ 

D1- (t-() 1 

Onde: 
AC= taxa de rateio da Admmtstracao e.entrai: 
OF = taxa das despesas financeiras; 

S = taxa de seguros 

G = taxa de garantia 
R = taxa de risco 
1 = taxa de tributos; 

L = taxa de lucro. 
Obsltrv1ções: 

(•) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

, .. , _ A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 50% do valor dos serviços. 

c•••) -Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

#REFI 

0.40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

7,40 

3,00 

0,65 

2,00 

1,75 

20,97 

r .... -. . 

·" 
0,46 

0,97 

lr21 

4,68 

6,88 

7,65 

3,00 

0,65 

2,00 

2,00 

24,29 



BOT FORA 

COORDENADAS UTM : X=26 11.4423 Y=9379353.0864 

JAZIDA DE MATERIAL LA TERITICO D = 6 KM 

COORDENADAS UTM : X=265221.8800 Y:9377096.8662 
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JAZIDA OE MATERIAL LATERITICO 0-6KM 

COOROENAOAS UTM: 300379.91 ; 9372477.07 

BOTA-FORA C>o6KM 
COORDENADAS UTM: 300690.01 ; 9373610.40 

CAIXA iüifr1iANÍ ~ 
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Bota-Fora 

UTM: 277704;9376698 

DTM: 5,04 km 

Jazida de material laterítico 
UTM: 279507;9377157 
DTM: 5,09 km 

-- ♦ ** CAIXA BURITIIANA 
ENCErof" l..,.,_,~~ 
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BOTA-FORA D=3KM 

COORDENADAS UTM: 282522.95 ; 9392581.02 

JAZIDA DE MATERIAL LA TERITICO D= 6KM 

COORDENADAS UTM: 282895.48 ; 9393857.87 
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COORDENADAS UTM 

COORDENADAS UTM 
X=274073.4642 ; Y=9381054.3159 

X=273655.4251 ; Y=9381048.1418 
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POOO ~ N'Wl'JD DO ll1lCW'E 

EIXO~Pf!OJETO 

CAL ADA CONCRETO e=7CM 

MEIO - AO DE CONCRETO PRÉ - Mot.OAOO 

BLOCO OE CONCRETO SEXTAVADO 

loco de Concreto = 0.10 m 
olchão de Areia = 0.05 m 
ase = 0.10 m 

Sub-Base ::::: 0.10 m 
~~~L;;Jl:;;:Ll.t;;lll.,;;.:l.!:;t~W::::CIE:3..l.,=~-......,,-Aterro • 0.05 m 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Pavimentação em Vias Urbanas no muniàpio de Buritirana 

PERFIL TRANSVERSAL 
DE_A_HE TPG 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

7 - ESPECIFICAÇÕES 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

7 - Especificações de Serviços 

7 .1 - Especificações Gerais dos Principais Serviços: 

7.1 .1 - Levantamento de Pavimentação 

Os serviços de levantamento de pavimentação serão executados de acordo com as 

necessidades; devendo ao término dos trabalhos. os pavimentos, guias e sarjetas 

apresentarem-se com as mesmas características anteriores ou de projeto, salvo 

determinações da Fiscalização. 

- nos casos de materiais aproveitáveis, estes serão retirados e arrumados em 

locais adequados; 

- quando houver necessidade de remoção de guias, a operação será realizada 

até o ponto de concordância com logradouros adjacentes. Antes de sua 

arrumação deverão ser limpos da massa de rejuntamento aderente; 

- o comprimento será igual a: 

• redes coletoras de esgotos sanitários: medindo pelo estaqueamento 

topográfico, descontando-se meia cava da singularidade de montante e meia 

cava da singularidade de jusante, quando ocorrem; 

• o entulho e os materiais não sujeitos a reaproveitamento de qualquer 

demolição ou remoção serão transportados pela Contratada e levados a bota­

fora escolhido pela Fiscalização, ou, no caso de esta não se pronunciar, em 

locais a critério da Contratada. 

7.1.2 - Regularização e Revestimento 

Nas vias de terra, com revestimento de cascalho, brita ou pedregulho, o 

revestimento deverá ser reposto com espessura igual à do pavimento existente, 

compactado e regularizado com motoniveladora. 

f 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Nos casos às obras deverá ser feitos regularização mecanizada e revestimento, 

quando necessário, a critério da Fiscalização. 

7.1.3- Execução de Pavimentação 

A reposição do pavimento deverá ser iniciada logo após a conclusão do reaterro 

compactado e regularizado. A Contratada deverá providenciar as diversas reposições, 

reconstruções ou reparos de qualquer natureza, de modo a tornar o executado igual ao 

que foi removido, demolido ou rompido. Na reposição de qualquer pavimento, seja no 

passeio ou no leito carroçável, deverão ser obedecidos o tipo, as dimensões e a 

qualidade do pavimento encontrado. 

A reconstrução do pavimento implica a execução de todos os trabalhos correlatos e 

afins, tais como recolocação de meios-fios, tampões, bocas-de-lobo e outros, 

eventualmente demolidos ou removidos para execução dos serviços. 

O pavimento, depois de concluído, deverá estar perfeitamente conformado ao 

greide e seção transversal do pavimento existente. Não serão admitidas irregularidades 

ou saliências a pretexto de compensar futuros abatimentos. A emendas do pavimento 

reposto com pavimento existente deverão apresentar perfeito aspecto de continuidade. Se 

for o caso, deverão ser feitas tantas reposições quantas forem necessárias, sem ônus 

adicionais para a CONTRATANTE, até que não haja mais abatimentos na pavimentação. 

BURITlRANA/MA, ABRIL de 2022. 

f 
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na 

execução de meio-fios e guias de drenagem. São 

também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, manejo ambiental , 

controle da qualidade, condições de confonnidade e 

não-conformidade e os critérios de medição dos 

serviços. 

Abstract 

This document describes the method to be employed in 

the construction of the passing over ditches and gutters. 

li includes lhe requirements for lhe materiais, lhe 

equipment, lhe execution , lhe environmental 

management, the quality control , the condltions for 

conformity and non-conformity and lhe criteria for lhe 

measurement of the performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Nonna foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa para servir como documento 

base na execução e no controle da qualidade de meios­

fios e guias de concreto utilizados como dispositivos de 

drenagem da plataforma rodoviária. Está baseada na 

norma DNIT 001/2002 - PRO e cancela e substitui a 

norma DNIT 020/2004 - ES. 

1 Objetivo 

Esta norma fixa as condições exigíveis para a execução 

de meios-fios e guias de concreto, utilizados como 

dispositivos de drenagem da plataforma rodoviária . 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 

que, ao serem citadas no texto, se tomam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 
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recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 

3 

3.1 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 6118: projeto de 

estruturas de concreto: procedimento. Rio 

de Janeiro, 2003. 

b) _ __ . NBR 12654: controle tecnológico 

de materiais componentes do concreto: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

c) _ __ . NBR 12655: concreto - preparo, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Janeiro, 1996. 

d) 

e) 

f) 

NBR NM 67: concreto 

determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro, 1998. 

NBR NM 68'. concreto 

determinação da consistência pelo 

espalhamento na mesa de Graff. Rio de 

Janeiro, 1998. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ES 

330: obras-de-arte especiais - concretos e 

argamassas: especificação de serviço. Rio 

de Janeiro: IPR, 1997. 

g) _ __ . DNER-ISA 07: impactos da fase de 

obras rodoviárias - causas/ mitigação/ 

eliminação. ln: ___ . Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

h) ___ ; ENEMAX. Atbum de projetos-tipo 

de dispositivos de drenagem. Rio de 

Janeiro, 1988. 

i) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA­

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DN/T 

01112004-PRO: gestão da qualidade em 

obras rodoviárias: procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

Definições 

Meios.fios 

Limitadores físicos da plataforma rodoviária, com 

diversas finalidades, entre as quais, destaca-se a função 

OOOr.:15 
2 

de proteger o bordo da pista dos efeitos da erosão 

causada pelo escoamento das águas precipitadas sobre 

a plataforma que, decorrentes da declividade 

transversal, tendem a verter sobre os taludes dos 

aterros. Desta forma, os meios-fios têm a função de 

interceptar este fluxo, conduzindo os deflúvios para os 

pontos previamente escolhidos para lançamento. 

3.2 Guias 

Dispositivos com a função de limitar a área da 

plataforma dos terrenos marginais, principalmente em 

segmentos onde se toma necessária a orientação do 

tráfego como: canteiro central, interseções, obras-de­

arte e outros pontos singulares , cumprindo desta forma 

importante função de segurança, além de orientar a 

drenagem superficial. 

4 Condições gerais 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão 

executados de acordo com as indicações do projeto. Na 

ausência de projetos específicos deverão ser utilizados 

os dispositivos padronizados pelo DNER, que constam 

do Álbum de Projetos-Tipo de dispositivos de 

Drenagem. 

5 Condições específicas 

Basicamente os dispositivos de drenagem abrangidos 

por esta Norma serão executados em concreto de 

cimento, moldados "in loco· ou pré-moldados, devendo 

satisfazer as prescrições: 

5.1 Materiais 

Todo material utilizado na execução deverá satisfazer 

aos requisitos impostos pelas normas vigentes da ABNT 

e do DNIT. 

5 .1 .1 Concreto de cimento 

O concreto, quando utilizado nos dispositivos em que se 

especifica este tipo de material, deverá ser dosado 

racional e experimentalmente para uma resistência 

característica à compressão mínima (fck) min., aos 28 

dias de 15Mpa. O concreto utilizado deverá ser 

preparado de acordo com o prescrito na norma NBR 

6118/03, além de atender ao que dispõe a norma 

DNER-ES 330/97. 
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5.1.2 Concreto asfáltico 

As guias e os meios-fios também poderão ser feitos com 

concreto asfáltico, utilizando-se, neste caso, 

equipamento adequado para aplicação do material por 

extrusão e com a forma previamente definida, de acordo 

com a seção transversal conveniente. O processo 

executivo para implantação deste dispositivo é similar 

ao utilizado para os dispositivos de concreto de cimento, 

quando forem empregadas as fôrmas deslizantes e 

betoneira automotrlz ou quando o abastecimento da 

betoneira for realizado com caminhão betoneira. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras, 

atendendo ao que dispõem as prescrições específicas 

para os serviços similares. 

Recomendam-se. como mínimo. os seguintes 

equipamentos: 

a) caminhão basculante; 

b) caminhão de carroceria fixa; 

c) betoneira ou caminhão betoneira; 

d) motoniveladora; 

e) pá-carregadeira; 

f) rolo compactador metálico; 

g) retroescavadeira ou valetadeira; 

h) máquina automotriz para execução de 

perfis pré-moldados de concreto de cimento 

ou asfáltico por extrusão. 

NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado antes do inicio da execução do 

serviço de modo a garantir condições 

apropriadas de operação, sem o que não 

poderá ser autorizada sua utilização. 

5.3 Execução de meios-fios ou gulas de concreto 

5.3.1 Processo executivo 

Poderão ser moldados "in loco" ou pré-moldados, 

conforme disposto no projeto. O processo executivo 

mais utilizado refere-se ao emprego de dispositivos 

moldados "in loco" com emprego de fôrmas 

convencionais, desenvolvendo-se as seguintes etapas: 

OO G2 
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a) escavação da porção anexa ao bordo do 

pavimento, obedecendo aos alinhamentos, 

cotas e dimensões indicadas no projeto; 

b) execução de base de brita para 

regularização do terreno e apoio dos 

meios-fios; 

c) instalação de formas de madeira segundo a 

seção transversal do meio-fio, espaçadas 

de 3m. Nas extensões de curvas esse 

espaçamento será reduzido para permitir 

melhor concordância , adotando-se uma 

junta a cada 1,00m. A concretagem 

envolverá um Plano Executivo, prevendo o 

lançamento do concreto em lances 

alternados; 

d) instalação das fôrmas laterais e das partes 

anterior e posterior do dispositivo; 

e) lançamento e vibração do concreto. Para 

as faces dos dispositivos próximas a 

horizontal ou trabalháveis sem uso de 

forma, será feito o espalhamento e 

acabamento do concreto mediante o 

emprego de ferramentas manuais. em 

especial de uma régua que apoiada nas 

duas formas-guias adjacentes permitirá a 

conformação da face à seção pretendida; 

f) constatação do início do processo de cura 

do concreto e retirada das gulas e formas 

dos segmentos concretados; 

g) execução dos segmentos intermediários. 

Nestes segmentos o processo é o mesmo. 

O apoio da régua de desempenho ocorrerá 

no próprio concreto; 

h) execução de juntas de dilatação, a 

intervalos de 12,0m, preenchidas com 

argamassa asfáltica. 

5.3.2 Processo executivo alternativo 

Opcionalmente, poderão ser adotados outros 

procedimentos executivos, tais como: 
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5.3.2.1 Meios-fios ou guias pré-moldados de concreto 

a) escavação da porção anexa ao bordo do 

pavimento, obedecendo aos alinhamentos, 

cotas e dimensões indicado no projeto; 

b) execução de base de brita para 

regularização do terreno e apoio dos 

meios-fios; 

c) instalação e assentamento dos meios-fios 

pré-moldados, de forma compatível com o 

projeto-tipo considerado; 

d) rejuntamento com argamassa cimento­

areia, traço 1 :3, em massa. 

e) os meios-fios ou guias deverão ser pré­

moldados em fôrmas metálicas ou de 

madeira revestida que conduza a igual 

acabamento, sendo submetidos a 

adensamento por vibração. As peças 

deverão ter no máximo 1,0m, devendo esta 

dimensão ser reduzida para segmentos em 

curva. 

5.3.2.2 Meios-fios ou guias moldados "in loco" com 

formas deslizantes 

Esta alternativa refere-se ao emprego de fôrmas 

metálicas deslizantes, acopladas a máquinas 

automotrizes, adequadas à execução de concreto por 

extrusão, compreendendo as etapas de construção 

relacionadas a seguir: 

a) escavação da porção anexa ao bordo do 

pavimento, obedecendo aos alinhamentos, 

cotas e dimensões indicados no projeto; 

b) execução da base de brita para 

c) 

d) 

regularização do terreno e apoio dos 

meios-fios; 

lançamento do concreto e moldagem, por 

extrusão; 

interrupção da concretagem dos 

dispositivos; e execução de juntas de 

dilatação a intervalos de 12,0m, 

preenchidas com asfalto. 

00 ... ,21 7 
4 

5.4 Recomendações gerais 

Para garantir maior resistência dos meios-fios a 

impactos laterais, quando estes não forem contidos por 

canteiros ou passeios, serão aplicadas escoras de 

concreto magro, em forma de "bolas" espaçadas de 

3,0m. Em qualquer dos casos o processo alternativo, 

eventualmente utilizado, será adequado às 

particularidades de cada obra. 

6 Manejo ambiental 

Durante a execução dos dispositivos de drenagem 

deverão ser preservadas as condições ambientais, 

exigindo-se, entre outros os seguintes procedimentos: 

7 

7.1 

a) todo o material excedente de escavação ou 

sobras deverá ser removido das 

proximidades dos dispositivos; 

b) o material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda para que este material não seja 

conduzido para os cursos d'água de modo 

a não causar assoreamento; 

c) nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção 

de modo a não promover a erosão das 

vertentes ou assoreamento de cursos 

d'água; 

d) durante o desenvolvimento das obras 

deverá ser evitado o tráfego desnecessário 

de equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais de modo a evitar a sua 

desfiguração; 

e) além destas, deverão ser atendidas. no que 

couber, as recomendações da DNER-ISA 

07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

Inspeção 

Controle dos Insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. O ensaio de 
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consistência dos concreto será feito de acordo com a 

NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98, sempre que 

ocorrer alteração no teor de umidade dos agregados, na 

execução da primeira amassada do dia, após o reinício 

dos trabalhos desde que tenha ocorrido interrupção por 

mais de duas horas, em cada vez que forem moldados 

corpos-de-prova, e na troca de operadores. 

7.2 Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de 

retirada dos corpos-de-prova de concreto, das amostras 

de aço, cimento, agregados e demais materiais, de 

forma a satisfazer às especificações respectivas . 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

7.3 Verificação do produto 

7.3.1 Controle geométrico 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

através de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço com as quais será 

feito o acompanhamento da execução. As dimensões 

das seções transversais avaliadas não devem diferir das 

indicadas no projeto de mais de 1 %, em pontos 

isolados. Todas as medidas de espessuras efetuadas 

devem situar-se no intervalo de ± 10% em relação à 

espessura de projeto. 

7.3.2 Controle de acabamento 

Será feito o controle qualitativo dos dispositivos, de 

forma visual, avaliando-se as caracteristicas de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantir que não 

ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

Da mesma forma será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos dispositivos, 

acabamento das obras e enchimento das valas. 

7.4 

(' O 0 n 1 e· 
,j u "" Q 

5 

Condições de conformidade e não-

conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos capítulos 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 

fck, est < fck - não-conformidade; 

fck, est ~ fck - conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão . 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 

Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 

para o tratamento das não-conformidades dos insumos, 

da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) os meios-fios e as guias serão medidos 

pelo comprimento, determinado em metros, 

acompanhando as declividades 

executadas, incluindo fornecimento e 

colocação de materiais, mão-de-obra e 

encargos, equipamentos, ferramentas e 

eventuais necessários à execução; 

b) no caso de utilização de dispositivos 

pontuais acessórios, como caixas coletoras 

ou de passagem, as obras serão medidas 

por unidade, de acordo com as 

especificações respectivas. 

________ lindice Geral 
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Resumo 

Este ducur1er1lo define a sisten1álica recon1e11daca para 

il construção de bueiro& tubulares de concrelo em 

rodnvids. SJo tr:1mbém apresentados os r er,.i1sitos 

concernentes A rnateI ais. equipamentos. execução, 

manejo ambiental , controle da qualidade, condições cc 

conforn1idace t: não-cu•1formidade e os ciilerius ce 

medição dos serviços. 

Abstract 

Th1s document presents rirocedures for the construction 

of tubular concrete culverts, for water flow and 

conduction. lt includcs lhe rt:quirenrcnls fur the 

rn3teri,3ls . lhe equipm1:mt, the executron , Ih;, 

environmental m/3Mgerrent, the quality contrai , Ih;, 

canditions for co11 tom1ity and non-confo1 rnity anc the 

criteria for the n·easurement of the periormed jobs. 
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Prefácio 

Estn Norma foi prep;,.-ada pP.la Diretnria dP. 

Planejamento e Pesquisa . para servir como documento 

base, visando estabclect:r a sistemática a ser 

empreqada pa,·a a execuçãcJ cos serviços de com,lrução 

dP. bueirns tubuJ;,.-es de consreto. Està baseado tlrl 

no,n,a DN IT 001 12002-PRO e r:ancela e c;ubstituI a 

nornra DNIT O23/2O04-ES. 

1 Objetivo 

EslcJ norma tem como objetivo estcJbelecer o t,atamenlo 

drleqJadn à exer:ucão de bueiros tubulares rle concreto 

para cana lizar cursos d'àgua perenes ou intermitentes 

de moco a permitir a transposição de talvequcs que 

escoanI de u111 lado para outro da rodovia . 
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2 Referências normativas 

Os docurTIP.ntos relacionados nt~sle item !'.e1virarn de 

bdse à elabornçào desta Norma P. contP.m rli.sposiçnP.S 

que, ao scre111 citado~ no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vi!Jor na data destil publicação, 

recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recP.ntes, c;e houver. 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA O[ NORf\lAS 

TÉCNICAS. NBR 6118· projdo de 

es1ruturas de cone.reto : procedimento. Rio 

de Janeiro. 2003 

b) ___ . NBR 71R7: projeto de pontes de 

concreto arn,aco e de concreto protendIco: 

procedin1e•1to. Rio de Janeiro, 2003. 

e) ___ . NBR 8890: tubo de concreto. de 

seção circular. pato águas pluviais e 

esgotos sanitá1 ios: requisitos e método de 

ensaio. Rio de Janeiro, 2003. 

d) ___ . NBR 126M : controle tecnológico 

dP. material~ componentes do conc·P.to : 

pror:ed1mwlto. Rio dP. Janeiro, 1992. 

e) ___ . NBK 12655: concreto - preparo, 

controle e recebimento: procedin,cnto. Rio 

de Janeiro, 1996. 

f) 

ç) 

NBR NM 67: concreto 

determinação da consistência pelo 

abatiniento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro, 1998. 

NB .C?. NM 68: concteto --
determindçãa da con5istência pelo 

espalh,m1ento na niesa de GraH. Riu de 

Janeiro, 1998. 

11) DEPARTAMFNTO NACIONAi DF 

ESTRAD/\S DE RODAGEM. DNER-ES 

.iJO: obras-de-arte especiais - concIetos P. 

argamassas: especificação de serviço. Rio 

de Janeiro: IPR, 1997. 

nr-r. , ..: 
,_ 0 .J t... .l 

3 

3.1 

i) 

' ) J. 

2 

___ . DNER-ISA 07: impactos da fase 

rle obrâs rodoviárias - r.ausa» 1 rnilígaçÃoi 

eliminaçifo. ln : ___ Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, i 99ô. 

___ : ENEMAX. Álbum de projetos-tipo 

de ;:Ji.,f)ositivos de dnmagem. 2. ed. Rio de 

Janeiro, 2006. 

k) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INrRA­

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DN/T 

01112004 - PRO: ges'.ão da qualidade em 

obras rndoviârias . p--ocedimento. Rio de 

Janeiro: JPR. 2004. 

1) 

m) 

DNIT 024/2904-ES: drenagen1 -

bueiros n,etálicos sem interrupção do 

tráfego: especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

DNIT 02512004-E:S: drenagem -

bueiros celulares de concreto: 

especificação de ser1iço. Rio de Janeiro: 

IPR, 2004. 

Definições 

Bueiros de grota 

Obras-de-arte corre1Jles que se instalam nu fundo dos 

talvegJes. No caso de obras mais significativas 

correspornie1r1 a cursos d'água permanentes e, 

conseqüentemente, obras dP. maior porte. Por se 

instalarem no fundo das yrotas, estas obras deverão 

dispor de bocas e alas. 

3.2 Bueiros de grelde 

Obras dP. transposi~o de talvP.gues natura,~ ou ravinas 

que são interceptadas pela rodovia e que por condições 

altimétricas, 11ecessitarr1 dispositivos especiais de 

captação e desêigüe. em geral caixas coletoras e saídas 

d'água. t 
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4 Símbolos e abrevi aturas 

4.1 PVC • Cloreto de polivinila 

4.2 PEAD • Polietileno de alta densi dade 

5 Condições gerais 

Os bueiros tubulart:s de cunci-elu deverão ser lucacos 

de acorco com os elementos especificados no projeto. 

Par-a melhnr oriemtaçàn das pmfumlldade1> e declivir!ade 

da canalizaçÃo recomenda-se a utilização de gabaritos 

para e)(ecuçâo dos berços e assentan1enlo através de 

cru7elas. 

Os bueiros deverão dispor de seção de escoamento 

seguro dos defüivios, n QlJP. repre~enta atender -3S 

c~scargas de proJeto calculadas para períorlos ce 

recorrt'.:ncia preestabe lecidos. 

Para u i::scoamento sequru e satisfatório u 

dimP.nsion;,mento hidráulico de Vf~rá considerilr o 

r.esempenl·o cio buP.iro com velocidade de escnmnento 

adequaca, cuidando ainoa , evitar a oc01rê:1cia de 

velocidades erosivas, tan '.o 11u corpo estradal, como na 

próprio tubulação e disoositivos acessórios. 

No c:ai;O ,fo obr;~s próximas à plataforma rlF­

terraplenagP.m, ~ fim de di1n1ru11 os riscos de 

degradaçâo precoce do pavimento e, p1incioalme11te, 

favurecer a sequrança do tráfego, os bueiros deveri'.lo 

ser construidos de modo a impedir. também . a formação 

de película de água na superfície das pistas, 

tavortJccndo a oco1Té11cia de acidentes . 

Os dispos1:1vos abrangidos por esta Especi'icaçáo serão 

executados de acordo com as indicações do projeto e 

especificaçõe1:. pa11iculares. Na au5ênc a de projeto:, 

específicos dever-Jo sem utilizados os disr ositivos 

padronizados pelo DNER que constans do Álbun· de 

projetos-tipo de dispositivos oe drenaQen1 , ressaltando­

se ainda que. estundo lucaliLados no perimetru urbanu, 

aeverão sc1tisfazer à padroni~ação do sistema rnunicipal. 

6 Condições específicas 

6.1 Materiais 

3 

ô.1 . 1 Tubos de concreto 

Os tubos de concreto para bLeiro:, de grotc1 e greide 

deverifo ser rlo tipo e dimensões mdicadas no projeto e 

ter encaixe tipo ponta e bolsa , obedt:cendo às 

exigendas da ABNT NBR 8890i03, tanto para os tubus 

de concreto armado quanto para os tubos de c,Jncreto 

simples. 

Partir.ular impo1tãncia serj dana ã qualificação rla 

tubulação, com relação à resisti:ncia quan~o à 

compressão dianietral, adotanco-se tubos e tipos de 

berço e reaterro das valas como o recomendado, 

O cnncreto usado p,Ha a fabricação rios :ubns será 

confeccionado de ar:ordo com as normas NBR ô118/03, 

NBR '2655/96, NBR 7187103 e DNER-E:S 330/97 e 

dosado expcrin1e'ltalmen le para a resistência à 

compressão ( fck , n) <10s 28 ~ias de 15 MPa. 

6.1 .2 Tubos de PVC 

Em condições P-Xcepcion~is, atendenco i'lS 

especificações de pmjeto, poderão ser adotacus tubos 

de outros materiais como tubos de PVC ou PAD para 

cujr1 execução deverão ser obecier.i~as as prP.scriçõP.s 

normauvas dP. outros países rJIJ instrução dos 

fabricantes. 

ó. 1,3 Tubos metálicos 

No caso da adoção de tubos de chapa metálica 

cnrrugada deverão ser obedecidas as exigénr:ias e 

p1 esc..1içôes próprias às canalizaçoes e às 

recun,endações éos fabricantes. 

6.2 Material de rejuntamento 

O rejun tamento da tubulação dos bueiros serâ feito de 

c1cordo r:om o est;.ibP.lec1do nns projetos P.Sflecificos e na 

falta de outra indicação deverá a:ender ao traço mínimo 

de 1 :4, en, 11,assa. executado e aplicado d1:: acorco com 

o que dispõe a DNER-FS 330197. 

O rejun tarnenlo será f P.ito de modo a füinç1r :oca a }_ 

r.11cu11fP.rência da tubulaç,.1n a tirn •4 P. garantir a sua r 
cstanqueidade. 
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6.3 Material par.i construção de calçadas, barços, 

bocas , alas e demais dispositivos 

Os materidiF> a serem ernrv-egados na c.nrstruçi'ln ~~s 

,:;aixas, berços, bocas t:? cernais cispositivos de captação 

e transferências de detlúvios deverão atendt:r às 

recomendações de projeto e satisfa?er às nd1caçóes e 

ex1génc1as prevI:;1as pelas normas da ABNT e do DNIT. 

Os rnatertais a serP.rn eIr1pregados priderão ser· 

concreto ciclóp1co, cor·creto simples. concreto am1ado 

uu alve11u,"ia e deverão atendi::r às indicações do pn;jeto. 

Para as b,Jcas. tilas, testas e berços o concrelo deverá 

sP.r preparado comn estabelecido pelas DNER-ES 

:i30tf:17 NBR o·IHli0:i . NBR 7187,03 R NBR 12655/'.:!6 

C!:! forma a atePder a resistência à c•Jntpressão ( fck ,.; . j 

aus ?8 dias de 1 !:i MPa. 

6.4 Equipamentos 

Os P.quipamentos necessá1ios à exec,Jção dos seiviços 

seri3o ar.ec;uadm; aos locais de in-;tal,1ç;fo d.<3s obras 

refericas , atendencu ao c;uc dispõen, as prcscriçües 

especificas para os serviços similares. 

Recomendam-se, 

equir11mentos: 

no mínimo. seguinte,; 

NOTA. 

a) caminhão basculante; 

b) ca111i11hão de carroceria rixa; 

e) oetoneira ou çaminhão betonei ra . 

~) ,.,.1otoniveladora : 

e) pA canegadei1a ; 

f) rolo cumpactador nietál co , 

<:;) n,:troescavadeira ou vafetadeira , 

h) guinr:ho ou carrinhão com grua ou ·'Munr.k ': 

il 

J) 

Stlrra fllétrica para fônnas : 

vibradores de placa ou dt: imersão. 

Todu equipamento a ser utilizado duvi::rá ser 

v istoriado. antes do inicio da execução co 

erviço de modo a gar,rn :rr as conrl1çôeó, 

OG0..:,23 

6.5 

4 

apropriadas d~ operação, scrn u c;ue não ser 

autnn2ada ;:i sua utilização. 

Execução 

6.5 . 1 Execução de bueiros de grnta 

Para exucuçãu de bueiros tubulares dt! concreto 

instalados no fundo de grotas deverão ser aterdidas as 

etap<:1s executivas seguintes· 

Locação da obra a:endendo i'ls Notas de Serviço para 

implantação de obras-<le-artc correntes cc acordo com 

o projeto executivo de cadiJ obra. 

A locação será feita por mstrun,entação topograficn 

apm, desmatamento e regul,m2ação rlo funrlo do 

talveguc. 

Prect:de11do a locação recontenda-si:: no caso de 

deslocamento do eixo do bueiro do lei to natura l executar 

o preenchimento da vala com pedra de irão ou "rachão .. 

pwa prop<Jrcionar o fluxo dlls águas de infiltração nu 

re•1iancscentes da canalização do talveguc. 

Ai:,ós a regularização do tundo da grata, antes da 

concretagem do berço, locar a obra com a instalação de 

,eguas e gabaritos. oue perm1t1rão materializar no local. 

as indicações rle alinl1amento. profundidade e 

declividade do bueiro. 

O espaçamento n1áxl'110 entre réçuas será de Sn •, 

permissiveis pequenos ajustamentos das obras, 

definidas pelas Notas rle Serviço. garantindo ;:idequaçJo 

ao terreno. 

A ceclividade longitudinal do bue iro deverá ser t:ontinua 

e SL1mente em condições excepcionais permitir 

descontinuidades no perfil dos bueiros. 

Mo cdso rte internirção drl saqeta nu da canAlização 

r;oletorn. . junto ao acRsso, instalar dispositivo ris 

transferência para o bueiro. corno: caixa coletora, caixa 

de passagem ou outro indicado. 

A escavaçáo das cavas será feita em profundidade que 

r:ornprnis a P-Xecuçi=io rlo b,m;;o. ader,uada an bue.ro 

s~lecionado, por proct3SSo 111er.:à11Ico ou n1anual. 

A largura da cava deverá ser superior à do berço eni 

pdo menos 30cm para cada laoo. de nrudo a garantir a 

inplantação r1e fnnnas t1;-is dimensões exigirl<:1s. 

f 
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Havendo 1u::cessidade de aterro para alcançar a cota de 

assentamento. o lançamento. sem c;ueda. do m;:itenal 

será feito ern camatias . com P.Spessura rnâxirna rfo 

15cm. 

Deve ser exigida a compactação mecânica pur 

compacta dores nranuais. placa vi oratória ou 

compactador de imracto, rara garanti, o grau de 

compactação satisfatório e a unifnrmir:ade de apoIn para 

a execução do berço. 

Após atingir o yra..i de .::ompactação adequado, instalar 

furmas laterais para u berço de concreto e ext:cular a 

porçJn infonor do berço r.nm r:oncreto de resist~nciH 

(fck.,.;., ::_ 15 MPa), com a espassurn de 10~1n. 

Sormmtc após a concreta\,)em, acabamento e cura do 

berço serão feitos a colucação, assentam,.::nto ,.; 

rejuntarrento rios tubos, com argamassa cimenlo-are1a, 

traço 1 :4 . em r,1assa. 

A comrlementação do berço compr01rnde o 

envolvimento du tubo cum o mesmo tipo de concreto, 

obedecendo à aeometria prevista no projeto-tipo e 

pm,lerior reate rro com recobrimento míl" •mn de 1.5 

vezes o diâmetro da tubulação , acima d11 gerntriz 

superio1 da ca ·1aliwçáo. 

6.5.2 Execução de buei ros de greide com tubos de 

concreto 

Para a execução ée bueiros de greice com tubos de 

concrAto deverá ser adotada a seguiria sistemática: 

lnterrupçao da sarjeta ou da canalização coleto1a junto 

ao acesso du bueiro e execução do dispositivo dt:: 

transferéncJa para o bueiro, como. caixa coletora . caixa 

ce passagem ou outro il"d1cado. 

Escavação FHn profu1didade qufl comporte o bueiro 

selecionaéo, gararlinéo inclusive o recobriniento da 

canali7ação. 

Compactação do berço c!o buerro de fonna a garantir d 

estabilirlarle da fundaçifo e c1 declividade longitudinal 

indicada. 

Execução da porção interior do berço com concreto de 

resistência 1fck, .,.,._::: 15 MP a;, com a espessura de 10cm. 

Colocação. a5sentamento e reIuntamenlo dos !ubos. 

com argarnassa c11nento-areIa. traço 1 :4 . P. 'n •nassa. 

5 

Con1pl1.:n1entação do envolvinientu du tubo colll o 

mesmo llpo de r:oncrelo , obedecendo a geomet1ia 

prevista no projeto P. posterior reaterro com 

rer.obrimento mínimo dH 1,:, vezes o rJiàmetro da 

tubulação acima da geratriz suoerior da canaliLação. 

õ.5.3 Execução de bueiros com tubos metálicos 

Pard a execução de bueiros metálicos serão adolados 

prncectimentos semelnantes aos rP.cotnencados, não 

aplicados no que drz respeito a rejuntamento, quando 

serão adotadas as reconrendaçóes dos fabricantes, 

atendidas às prescrições da DNIT 02A /2004 - ES. 

7 Manejo ambiental 

Du1ante a construçao das obras deverão ser 

i:,reservadas as conéições ambientais exIqi·1do-se, entre 

0L.tros os seguintes procedirnentos: 

i:l) todo o ma1erial excedente de escavaçã o ou 

sobrc1s deverá ser remnv1t10 das 

proxin' idades dos d spos1tivos. evitando 

provocar o seu entupimento; 

b) o material excedent.: remuv do 5erà 

transportaco para local prP.-tiefinido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda para que este material não sc1a 

wnduzido para os cursos d'água, de modo 

a não causar assoreamento; 

r. ) 

dj 

e) 

nos po'ltos de des~giJe dos riispm,Itivos 

deverão ser executactas obras ce proteção, 

para imped;r a erosão das vertentes ou 

assoreamento de cursos d'á□ua : 

durante o desenrolar das obras ceverã ser 

evitado o tráfego desnecessôrto de 

equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais, de modu a evitar a sua 

desfiguração; 

caberã à F1scal,zação definir. caso não 

previsto em projeto, ou alternr no rirojeto, o 

tipo de revcstrmcnto a adotar nos 

dispositivos implaPtados, em função das 

condições lucais: 
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8 

(J alén1 destas. deverão ser atendidas, no que 

couhP.r, as recomendações ca DNER-ISA 

07- Instrução de SeN1ço Arnb1ental. 

referentes à captação, condução e despejo 

das águas superiiciais ou sub-supt:!rficiais. 

Inspeção 

8.1 Controle dos insumos 

O controle :ecnológico do concre:o empregiido será 

rt!alizado de acordo com as normas NBR 12654/92 , 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. 

Deverá ser estabelecido, previamente. o plano de 

retirar.a dos coq1os-{je-prova ce concreto r. rias 

amostras de aço, cimento , agregados e demais 

materiais, de 'om1a a satisfazer às especificaç,)es 

respect ivas. 

Os tubos ce concreto serão controlados airêlvés cm; 

em;::iI0s precor1izados na normi:! NBR 8890103. 

Parn cada partida lie tubos nao rejeitados na inspeçiio , 

serão furii1ados lutes para amostragen1 , 

correspondendo caca lote a grupo de 100 .:i 200 

unidades. 

De cada lote serão retirados quatros tubos a sere111 

ensaiados. Dois tubos seráo submetidos a ensaio cc 

pem1eabilidade de acordo con1 a 11urn1a NBR 8890103. 

Dois tubos serão ensaiados à compressão diiJmetral e 

submetidos ao ensaio de absorção de acorria cnm a 

norma NBR 88•JO/O3. 

O ensaio de cu11sistê11cia do concreto !;erá feito de 

acordo con1 as normas NBR NM 67198 e NBR NM 

6?>/98. seMprP. que ocorrer alteração no teor de umidade 

r.os agregados na exer:ução da primeira amassada rio 

dia, após o reinic o dos trabalhos descit-i que tenha 

ocorrido nterrupçào por mais d!! duas horas e cada vez 

qLJe forem moldados coroas-de-prova e na troca de 

operadores. 

8.2 Controle da produção (execução) 

O controle qualitativo dos dispos1t1vos será feito de 

fo1ma visual avaliando-se as caractt:rísticas de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

oLlros processos de controle . para gara11tir que não 

nr.nrra prejui?o à operação hicráulica rfa -:;:in;il i?ação. 

Da mesma forma. será fP.ito o aco'T1panharnento cias 

camadas de cn ,basamento dos dispositivos 

acabamento das obras e enclliniento das valas. 

O concreto ciclópico , quando ,1tilizado. c!everà ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 33Oi07. 

8.3 Verificação do produto 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

através de levantafTlentos topoçráficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações P. acessóiios. 

Os elernentos geométricos característicos serão 

1::stabelecidos em Notas de Serviço con1 as quais será 

feitu o acompanhamento. 

As dunensões r.as seções transv~rsa1s avaliadcJs não 

dew,m r! ,ferir das indicadas 'lD projeto de mais r.~ 1 ¾. 

em pontos isolaoos. 

Todas as medidas de espessuras efetuadas devem 

situar-se no intervalo de -t 10% em relação à espessura 

de projeto. 

8.4 Condições 

conformidade 

de confonnidade e não-

Todos us ensaios de controle e verificações dos 

msurnos. da produção e do produto 5erào realizados de 

aco1do com a Plano da Qualic!ade. devendo atencter às 

condições gerais e especificas dos itens Se 6 esta 

Norma, respectivamente . 

St!rá controlado o valor caracterislico da resistência à 

cnmpressáo do concrnto aos 28 dias, adotando-se as 

Si':QUintes condiçõP.s: 

fck . est < fck - náo-coniorm1dade: 

fck, c:st;;: fck - conformidade. 

Onde: Ír-­

fck , est = valor estimado da resistência característica d~ -

r.oncreto à cornprr.ssao. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

conipr •. rnsãu. 
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Os resultados do controle estatistie,o serão analisados e 

reg·stracos err n=!latól'ios penõdicm, de 

acompanhamento de acorrlo corn ;, norma ONIT 

011 :2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 

para o tra:amcnto das 11ão-confori11idades dos insLn1os, 

da produção e do produto. 

9 Critérios de medição 

Os serviços r,onformes serão me~idos de acordo r.om 

os seguintes critérios· 

a o wrpo cu bLeiro tubular de concreto será 

medido pelo seu comprimento, determinado 

ern metros, acompanhando as r:leclivicaées 

executadas, ·ncluindo fornecimento e 

colocação de materiais, nião-<le-obra ~ 

encargus, equipamentos, fen-anientas e 

eventua s necessário,; à sua execução: 

G~2 6 
7 

b) as bocas dos bueiros serão medidas pur 

unidace. incluindo fornecimento e 

rnlocação de tnateriais, mão-de-obra e 

encargos, equipamentns, ferramentas e 

eventuais rJecessários à sua execução; 

c) serão medidos os volumes e classificados 

os materiais referentes às escavações 

necessárias à execução do corpo do bueiro 

tubular de concreto : 

d) no caso de utiliLação de disousitivos 

pontuais acessórios, corno caixas coletoras 

ou de passngem. as obras serão meriir:las 

por unidade, ce acordo com as 

especificações respectivas; 

!:!) serâ rnedido o transporte dos tubos entre o 

canteiro e o local da nb•a. 

________ IÍnr:lice Geral 
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser ndotaca na 

execução r: e Sd1jetas P. valetas de drenaçem destir-aca!> 

a conduzir as águas que incidem sob1e o corpo estiada!. 

São tambét11 apn:sentados os requisitos concemr::ntcs a 

materiais. equipamentos. execução, manejo ambiental. 

controle da qualidade. condições ce conformidade e 

nJn-coriformidade e os critérios de mediçãn dos 

serviços. 

Abstract 

This docurnent dcscribes lhe P1ethod tu bc empluycc i11 

lhe construction of ditGhes anc gutters whid1 gather lhe 

waters falling on the road surfar:e . lt includes lhe 

requirements for lhe materiafs, the equ1pnient, lhe 

execution. thc e11virnon1ental 111anagement, the ,:;uaJ ,ty 

control and the criteria for the acceptance. rejection and 

measurernent of thfl perforrned jobs. 
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Prefácio 

Esta Norma fui preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa , para servir corno documento 

base, visando estabP.lecer as especificações de serviço 

para a execução de saqetas e valetas de drenagem 

destinadas a conduzir as águas que 111cidem &obre o 

corpo estradal. Está baseada na norma DNIT 001:200;> 

- PRO e rancela e !>Ubstitu, a norr'"la DNIT 018/2004 -

ES. 

1 Objetivo 

Esta Norma te ·11 como objetivo estabelecer us 

procedimentos a serem seguidos na execução de 

sarjetas e valetas . •evest1rirts ou não, cofAtoras dos 

deflúvios. que escoam transversalmente à plataforma e 

às áreas adjacentes, conduzindo-us a pontos 

previamente estabelecidos para lançanientu. 

2 Referências normativas 

Os doc11mentos relac1on,3do!> neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma t? contêm disposições 
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que, ao serem ciladas no texto, se toInan1 parto 

integrante de~ta Norr11a. As edições apresentadns são 

as que estavam em vigor na data r1est;; publicação, 

recomendando-se que se111pI e sejam consideradas as 

edições n1ais recentes, se houvei-. 

3 

a) ASSOCIAÇAD BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 6118: prnjetn dP. 

estnIturas de concreto: procedimento. Rin 

de Janeiro, 2003. 

b) ___ . NBR 12651: controle tecnolúgico 

de materiais componentes do concreto . 

proc:edimw1to. Rio de Janeiro. Hl92. 

e) ___ . NBR 12655: soncrnto - prnpaI0, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Ja11ei•·o. 1996. 

e) 

f) 

---· NBR NM ô?: cnncreto 

detem1inaçào r1a consistência 

abatimento do tronco de cone. Rio de 

Jan1::1ro, 1998. 

NB,'? NM 68· concrnto 

determinação da r:om,istência pelo 

espalhamen.o na mesa de Graff. Rio rie 

J,meiro, 1988 .. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
E=STRADAS DE RODAGFM . DNER-ES 

330: obras-<le-arte especiais - concretos e 

a,gamassas: esp1:Jc1ficaçào dl:l serviço. Rio 

de Janeiro: IPR, 1997. 

ç) ___ . DNER-ISA 07: inipac:os da fas~ 

de obras rocoviárias - causas/ mitigação/ 

eliminação. ln: ___ . Corpo nom1at1vo 

nmbiental para P.tnpreendimP.ntos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

h) ___ ; ENEMAX. Album de projelos-liµo 

i) 

de disposi11vos de drenagem. 

Jâneiro. 1988. 

Rio de 

DEPARTAf\.lENTO NACIONAL DE INFRA­

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNI T 

01 1/?004 - PRO: gestão oa qualidade eni 

obras rodoviárias: procedimento. Rio de 

J,meiro: IPR. 2004. 

Definições 

3, 1 Sarj ctas 

OOC2~9 
2 

Dispositivos de drenageni lon~itudinal construidos 

late1almente às pistas de rolamento e às rlataformr1s 

dns escâlnnarrn~r1tns, destir,ados a interceptar os 

deflúv1os, que escoando pslo taludl:I ou terre11os 

marginais podem comprometer a estabilidade dos 

taludes, a integridade dos pavimentos e a segurança do 

tráfego , e geraJrTien:e têm, por raLnes ce segurança. a 

forma triangular ou semicircular. 

3.2 Valetas 

Disposit,vos I0,~alizados nas aistas de curtes ou pt:s de 

aterro, conseqüe'ltemente afastados das faixas de 

tr~fego, com a mesma finalidade das saqetas Ir,is que 

po' escoarem maiores deflúvios ou em rnzão ~e su1,s 

características construtivas têrr em geral a furma 

trapezoidal ou reta11qular. 

4 Condições gerais 

As saqetr¾s e valetas especificadas reforem-se a corte'>, 

aterros e ao terre•10 natural, marginal à árna afetada 

pela construção, que por ação ,ja erosão poderão ter 

sua estabilidade comprometida. 

Os dispositivos abrangidos por estJ Nonra serão 

construídos de acordo com ôS dimensões, localiZôÇi'ÍO, 

confecção e acabamento determinados no projeto. 

Na ausência de projeto específico deverão ser utilizados 

os dispositivos padronizados que constam do Álbum de 

proietos-tipo de dispositivos de drenagem co DNER. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

Toco 111aterial utiliLado na execução deveril satisfaLer 

aos requisitos impostos pelas normas viaentes da ABNT 

e do DNfT. 

5. 1.1 Concreto de cimento 

O concI·eto quandu utilizado nus disposiU,us l"' 
csp~cificani este tipo de revestimento devf:!rá ser 

dosado racionalrnente e experimentalmente, para uma 

resistênr;ia característica à r.omprnssão minirna 

(fck;min). aos 28 dias. de 15MPa. 

O cuncreto utilizado deverá ser preparado de acordo 

com u orescrito n.'.l norma NBR 6118/03. além ce 
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atender ao que dispõetll as espec ficações du DNER -

ES 330/97. 

S.1.2 RevP.stirnento VAgetal 

Quando recomendado o revestimento vegetal, poderão 

ser adotadas as alternativas de plantio de qranté1 e111 

leivé1s ou mudas. utilizando espécies típicas da região 

da obra. atendernfo às especificações próprias. Poderi1 

ser tMnbém feitn o plantio por meio de hidro-semear. ,ira. 

llo caso de áreas maiores. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessá1ios à execução dos serviços 

serão adec;u;,dos ;,os lar.ais de instalação das obras. 

atendendo rio {1Ue dispõen1 as prescrições específicas 

para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo. os sequintes 

equipamentos· 

NOTA: 

5.3 

a) caminhão basculante: 

b) caminl1ao dA carror.etia fixF.1; 

e) betoneira ou caniinhãu betoneiré1; 

é/ 1'1otoniveladora ; 

r.) pá-carregadeira: 

f) rolo r:ompactador metál co; 

g) retr<Jescavadeira ou valetadetra. 

Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado, antes do inicio da execução co 

serviço de modo a gcmmtir conrlições 

apropriadas de operação. sem o r,ue nán 

~erá aulorizaca a sua utilização. 

Execução 

5.3.1 Sarjetas e valetas revestida!'. de concreto 

As sarjetas e valetas revestidas de r:oncreto poderão sei 

moldadas "in loco" ou prJ-n,oldadas atendendo ao 

disposto no projeto ou en, conceqüênc1a de imposições 

construtivas. 

A execução d;;is sarjetas de corte de'1erá ser iniciada 

após a condusáo d8 tod;is as operações d~ 

pavimentação que envolvan, atividades na faixa anexa à 

plataforma cujos trabalhos de regularização ou ace11u 

possam dar ficá-las. 

N•J cé1so de banqu8tas de escalo1•an1entos e valetas de 

proteçào, qwrndo revestidas, as sa~etas serão 

exer.utadil~ logo npós a conclusão das opeiações de 

terraplanagem , precedimdo a operação de pla11tio ou 

color;açtio de revestimento dos taludes. 

O preparo e a requlari zação da supe,iicie d~ 

assentc1mento serão executado~ com operação manual 

envolvendo r.mtes. aterros ou acP.rtos. de for ma a atingir 

a geon1ctria projetada para cada dispositivo. 

No caso ce valetas de pruteçào de ate:-ros ou cortes 

acmite-se, opcionalmente, a associação de operações 

ntilnual e mecfmisa. mediante emprego de lf-lmina de 

motoniveladora , pá r.arreg::ideira P.f]Uipaca com 

fetroescavadeira ou valetadeira ade,:iuadame•ite 

din,ensionada para o trabalho. 

Os materiais empregados para camadas preparatórias 

pa'"a o assentamento das sarjetas serão os própiios 

solos existentes no local, ou mesmo, material excedente 

da pavin1entação, 110 caso de sarietas de corte. 

Em qualquer condição, a superficie de assentan,ento 

deverá ser compactada de modo a resultar urna base 

firme e betn desempenada . 

Os materiais escavados e nào utilizados nas operaçóes 

de escavação e regularização da supcriície de 

assentamento serão destinados a bota-fora . cuja 

localização será definida ce mudo a não pre1udicar o 

e~coatnentn das águas superficiaic;. 

Para as valetas . os materiais escavados seráo 

ap.-oveitados na execução de ..ima banqueta de malenal 

energicamente cornpactadv Junto ao bordo ée jusante 

da v,ileta de proteção do corte ou de modo a c.o11fonr1ar 

o terrenn do aterro, n;:i região situada entrn o boréo de 

Jusante da valeta de proteção e o · off-set" do r1terro. 

Para n,arcação da localização das valetas serão 

implantados gabaritos constituidos de guias de madeira 

servindo de referén c.,.a para concretagem. cuia seção 

t1Ansve1sal corTesponda às dimensões e fom,a de cada 

dispositivo, e com a evolução geométrica estabelecida 

n•J projeto, espaça11do-se estes gabaritos em 3.0rn , 110 

máximo. ~ 
A r:oncretagerri envolverá urn plano executivo. prevendo 

o lançamento do concreto em lanses r1ltemacos. 

O espalt1a111cnto e acabamento do concreto serão feitos 

mediante o emprego de fer•an,entas manuais, em 

espe,;1c1I de uma régua que , apoiada nas duas ç;uias 



DNIT 018 2006-ES 

adjacentes pern1itirá a conforrnar;ão da sarjeta ou valeta 

à seção pretendirlii. 

A n'!t rad,i cas guias dos segmentos concret:cidos seréi 

feita logu após constatar-st! o ,nici o do processo de sura 

du concretu. 

O espalhamento e acabamento do concreto cus 

segmentos interrneciános será feito com apoio cfa régua 

ce desernren □ no prorino concreto dos trechos 

adjacentes. 

A cada segnIento cor'!' extensão 111áxin1a de 12, Orn será 

executada uma junta de dilatélçâo. preenchida corn 

aroamassa asfá ltir:a. 

Quanco esper:ificado no proJe:o, será aplicado 

revestin1ento vegetal de fom1a a complen1 entar o 

acabamento du material apíloado contiguo ao 

oispositivo. 

/\s saídas d 'água rias sarjetas serão executadas de 

torma idé11tica às próprias sarjetas, §.endo pt olong.qdas 

por cerca de 1 úrn a partir co final do co·"te . com deflexão 

oue propicie o seu afastamento do bordo da plataforma 

(bigorlesJ. 

Esta r.xtensão deverâ ser ajustada às conr!ições lor.a1~ 

de modo a evitar os efeitos destrutivos de arosâo. 

O concrt!to utilizado, no caso de dispositivos reves_tidos, 

aeve.-á ser preparado eP1 betoneira, cuni fator 

água/atnento ;:ipenas suficiente para alcançar 

trabalh1dade e ern quantidade suficiente para o uso 

in1edir1to, não sendo permitido a sua redosagem. 

5.3. 2 Sa1ietas e valetas coni revestimento Ve\:}elal 

/\ execução de sa~eta5 e valetas com revestimento 

vegf!tal se iniciara com o preparo e a regularização da 

sur,erfic1e de assentamento, seguindo-se as mesin:3S 

prescrições apresentadas para os c!ispositivos com 

revestimento ce concreto. 

A disposição Co mate>ivl escavado atencerá . 

igualrnente. ao disposto para sarjetas e valetas 

revestidas de concreto. 

Conduida a regulanzaçâo da supe1ticie ce 

assentamento e veriricadas as condições de 

escoamento será aplicada camada de terra vegetal, 

previamente selecionada e drlllbaoa de 'T1oco a far.ilItar 

a gem1i1' ação da grama. 

As leivas selecionadas serão então colocadas sobre a 

camada ée terra vegetal e con,pactadas con, soqui::tes 

de 111adeira, recon1endando-se o emprego de grarnineas 

de porte baixo, de sis'.ema radicular nrofundo e 

abundante, nativas ca rngião e podadas ren:es. antes 

de sua extração. 

O revesti111cnto veçietal aplicado será period camenle 

irrigado, até se constatar a sua efetiva fixação nas 

superlicies recobertds . 

Ourante o periorlo remanescente da obra, ficará a r.argo 

da executora a recomposição de eventuais falhas em 

que não lenha sido bem succdid •J o plantio ou el'l locais 

onde se lenha constatado a danificação do revestimento 

vegP.tal aplicado. 

5.3.3 Sa1jetas e valetas não revestirias 

As sarjetas e valetas não providas de revestimento 

deverão ser utilizadas son1ente em locais en, c;ue se 

assegure a sua eficiência e durabilidade, ou em caso de 

nb•·as rirovisórias ou desvios temporária.,; dfl tráfego. Por 

est8 razão o seu uso restringe-se às áreas onde se 

associam moderadas precipitações e materiais 

resistentes à erosão ou segn1entos com niodi::radas 

rleclividades. 

Sda exer.ução compreende as operações descri~as nos 

casos ~as saijetas e valetas revestidas de concreto , 

acrescentando-se a obrigaturiedadc da avaliação das 

suas características construtivas com a aplicação de 

gabaritos. de modo a se constc:itar que foram atenéidds 

as dimensões, fo1ma éa s~çáo transversal e a 

declividade longitudinal. 

6 Manejo ambiental 

Durante a construção das obras c!everão ser 

rn~servadas as condições ambientais exigi'lco-se. entre 

outros os seguintes procedimentos: 

a) todo o material exr.t'!d~nte da escavação ou 

sobras dev~rà ser ren1ovido déls 

proxirrndade\l dos d spositivos evitando 

provocar o seu entupimento; 

o materia l excedente remov do serã \,. 

transportado para local pré-defirndo em~\. 

conjunto com a Fiscalização !:uicando-se 

ainda para que este material não seja 

b) 

conduzido pdra os cursos d·agua de modo 

a nào causar assoreamento; 
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C) 110s pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ~er executarfas obras rle proteção. 

para irnperlir a erosão das vertentes ou 

assoreamento de cursos d'RguR; 

d) durante o desenvolvi,Tet·to das obras 

deverá ser evitado o tráfego desnecessário 

rle eq11iparnentos nu vei'culm, pnr terrenos 

naturais de modo a evitar a su3 

desfiguração; 

t::) caberá à Fiscalização definir, caso não 

previsto em projeto, ou alterar no projeto. o 

tipo de reve»timento a adotar nos 

dispositivos implantados, P.rn função cas 

condições locais; 

() além destas. deverão ser atendidas , no que 

couber, a!:i recomendações d.i DNER-ISA 

07- Instrução de Serviço Ambiental. 

reforentes à captaçao, concução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superticiais. 

Inspeção 

7.1 Controle dos Insumos 

O r;nntrole tP.r.nológir.o do concrem empregado s,mí 

realí2arlo de Acordo com as nrnrnas NBR 12654;'12. 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. 

O ensaio de consistência do concreto será feito de 

acord o co'11 ,i NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98. 

sempre que ocorrer alteração no teor ce umidade dos 

agregacos. na exccuçao ca primeira amassada do eia, 

após o reinicio dos trabalhos desd e que te11l1a ocorricu 

inten·upção por mi:lis de duas horas, cada ve? que forem 

molrlados r.orpos-de-provH e na tmr.a ,fo CJf)eradores. 

7.2 Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido. previamente , o plano de 

retirada dos corpos-dt::-prova de concreto. das amostras 

ce aço. cimento, a(;regados e demais muteria s, de 

forma a satisfc12er às especifir:ações rP.spectivas. 

O concreto ciclóp1co. quando utilizado, deve, à ser 

submetido ao controle fixado pelos procecin1cntos da 

nort1Ia DNER-FS 330/97. 

7.3 Velificação do produto 

7.3.1 ControlP. geoinP.trico 

5 

O controle geon1étrico da execução das obras será feito 

po1 meio de levantamentos topoaráficos , auxili.idos por 

gabaiitos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos caracteristicos serão 

estabelecidos en, Notas de Serviço, com as quais será 

feito o acomparhamento da execução. 

As dimensões das seções tran sversais a>Ja/iadas não 

fie.vem r1 iferi r da5. irid1cadas 10 prnjeto de mais de 1%. 

em pontos isolaoos. 

Toéas as n,edidas de 1::spessuras efetuadas devem 

situar-se no inte'Valo de -t: 10'/o em relação à espessura 

cie projP.lo . 

7.3.2 Controle de acabamento 

Será feito o controle qualitativo cos dispositivos. de 

forma visual. avaliando-se as caractcristicas de 

acobamento das obras executadas, acre!:icentando-se 

oLtros processos de controle, para garantir que não 

oc:on a prejuízo à operação l11drâuhca da canalização. 

Da mesma forma será feito o acomf:Janllamento das 

de embasamento dos dispositivos, 

aCdbamFmto das obras e F.nchirnento da!:i valas. 

7.-4 Condições 

conformidade 

de confonnidade e não-

l odas os ensaius de cuntrole e verificações dos 

insumos . da procuç.:io e do produto serão rea/iLados de 

arnnio com o Piano da Oualicade. devP.ndo atender às 

condições gerais e específicas dos capítulos 4 e 5 desta 

Norma, respectrvamente . 

Será controladu o valor característicu da resist~ncia à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotanco-se as 

s~guintes cnndições· 

fck . est < fck - não-conforrn1dade ; 

fck. cst ~ fck - conforn1idade. 

Onde: 

fck . e&I = valor estimado da resistência característica do 

conr.reto à compressão. 

fck - valor da resistência característica do concreto à 

co111pressào. 

O:; ,·esultados do controle estatístico serão analisados e 

regi5trados em relatór os periódicos de 

acompanhamento de ar:nrdo cor1 a no•ma DNIT 

011 /2004-PRO, a llual cr;tabelece oi:; procedimentos 
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para o tra tamento das não-co11forP1idades dos i11su1l1os, 

da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os SEHVlços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) as sa1·jetas e valetas serão medidas pelo seu 

c:oriprimento , determinado em metros . 

acompanhando as declividades executadas, 

incluindo fornecimento e colocação de 

materiais. nião-<le-obra e encargos, 

equipamentos. ferramentas e eventuais 

necessá'Íos à execução: 

b) não serão medidai:; as escavações ma.,uais 

ou 111ecâ11icas, e o apiloarnento dus solos 

nus locais contiguos aos dispositivos ; 

e) O'i materiais deconentes rlas escavações e 

não aproveitados nos locais contíguos aos 

dispositivos deverão ssr removidos, 

6 

t111:!dindo-se o transporte efetivamente 

re~lizado: 

dJ r,aso haja necessidade de importação de 

solos, será medtdo o volume e o transporte 

dos materiais efelivani!:!nte empreçados; 

e) no caso de utilização de revestimento 

vegetal, a sua aquisição e aplicaç.:fo será 

remw1e'ada, medindo-se a área 

efetivamente aplicada e o !J ansporte 

realizado : 

f) no caso de utiliLaçào de dispositivos 

pontuais. e acessórios, como caixas 

coletoras ou de passagern, as ob1 as serão 

n1edidas por unidad e, de acordo com as 

especificações respectivas. 

________ lindice Geral 
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MT- DEl'ARTA."\U:NTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 
DIHETORIA DE DESENVOLVlMENTOTl!'.CNOLÓGlCO- ll'R 
OlVISÁO DE CAl'ACIT AÇÃO TECNOLÓGICA 
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Pavimentação - pintura de ligação 

RILSUMO 

Este documento Jdine a sistemática empregada na 
execuç-Jo de pintura de ligação ~obre a supertlcie de 
uma base ou entre camadas de pavim<.-nto e estabelece 
os requi.siLos couccrnentes a materi.ai, equi.pamt:nto, 
cXa;u~, e contmle de; qu111idadc; dil,- matcri11is 
empregados e de e,ecução, além dos critéiios de 
aceitação ou rejeição e medição dos serviços. 

.-IBSTRACT 

Thi,; docunu:nt pr.:.~t... pmccdu.rc...; for tack coat 
application oveJ: a gr.m.ulai· base pavement swface. lt 
prescnts rcquirements coru::crning material,;, 
cquipmcnt, cxccution, ambi1.11tal prcs1.-rving, quality 
conlrol aud lhe critcria fot' acceptaoce and n:jecúon 
of the iõCíVÍl:c;i.. 

SUM.I\RIO 

O Prctãcio 

Ohjetivo 

2 Referencias 

3 Dd:iniç.ão 

4 ConJiçõcs gerais 

Macrod.i:scrltores MT : pavimentação 

6 Manejo ambiental 

7 Inspeção 

8 Oitérios de ms:di~ll 

O PREFÁCIO 

Esta Norma t:Staheli:ce a i;i..temática a i;er cmpn:gaJ.a 
na execução e no conlrok da quaJidadc do scrvi~o ... m 
epigrafe. 

OBJETIVO 

Estabelecer a sistemática adotada na execução úa 
aplkat;ão Jc pcfü:ula Jo li~tc bclUminoso sobre 
uma superílcie subjacente, base ou pavimento, antes 
da execução de um novo revestimento betuminooo. 

2 R[FERt.NCIAS 

Pam o ent.enrlimento rle~t.1 Norma rteveriío ~r 
conrulta<los os documentos SL-guintcs: 

a) DNER-EM 369/97 - Emulsões a;;fálticas 
\:atiôni\:3d~ 

b) DNER-ME 002/94 - Emulsão astãtdca - ciu:ga 
da partícula; 

1\tkrudncrlttm:s Dl'iEll : pintura de ligação, emulsão a11f'altica, pavimentação 

l'llbvn11~h•Vt lRRD/lPR : r,intwa ligante (paviment.açãu) (4'>40), rnateriai~ hrlllmíi1o,;o,; (geral) (4955) 

Dcsi:riturcs SINORTEC : ilàfu.lto,;, pavimentos flexlvt:i.-

Aprovado pelo 0111;;elho AJministmtivo em: flS/03/97, Re"°lução n" 16/97, Scs.;;ão n" CAI OK/97 

Autor: DNER/DrDTc tIPR) 

Proces.so nº 5 l 100000912/97-63 

Substitui aDNER-ES-I' I5nt 

Revisão t: Adaptação à DNER-PRO 101/97, 

Aprovada pela flrDTc cm 06/11/97 
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e) D~ER-ME 004 9➔ - \fatt:riais betuminosos - deti.:rminaçào d<t visco:-idade ··sayholt-Furol'' a 
alta lt'mpc:r .. Hma; 

d) D::--JER-ME úú5 /lJ➔ - bnulsào astiltíca - Jcccrmina~ào da pcnciraçiil:i; 
e_) D'!\JER-ME 006/94 - Emulsão asfáltica - determinação da sc:<limentaç,i.o~ 
1) D NER-PRO 277,97 - Mc-toJología p.ir;.i wmwle estatístico Je obras e sc1Yiços: 
gl D~ER-ISA. 07 - Instrm;Jo Jc: scrviç11 ambiental: 
h) D'!\JFR - Manual Jt: Pavimemaçfo - D"J'ER. 19%: 
í) ABNT :\IBR-6568/84 - Emulsões a,..,falticas - rcsiJuo por evaporação. 

3 OEFT~H;ÃO 

Para os deito::: Jest;.1 >lonna, é adotada a tkíinit,:ào sq,11.1inte: 

Pintura Jc: ligação - rnnsiste na aplica~·.io tk ligante: bctumi11oso sobre a Sltperfü·i.: dt: base rnc:siva 
üU paYimcnto bctumith.l:-ü antcri0r à cxccw,;ào tlc uma camada bctwninosa 4ualqucr, objclivandn 
promo, er rnndit;ões de: aderêm;ia entre ,ls camadas. 

4 CONDIÇÕES GERAIS 

-L I O ligante betuminoso nüo de,·e ;-;cr distribuído qu<rnJo a temperatura ambiente csti,er abaixo Je 
1 O ºC. ou cm <lia:; dt: chm•;.i . 

..g 5 CONDIÇÕES ESPECÍFIC.<\S 
!./) 

o 
"'O 

L'iS 5.1 '.\Ltt(;'rial 
"O ·-·"'= 8 5.1 .1 Os ligantes betuminosos empregados na pintura de ligaçà.o poderão ser dos tipos seguintes: 
~ 
o 
Q., 
o a l en111bões asfálticas. tipu5 RR-1 C e R.R-2C; 

IL'iS 
~ b} emulsões ,lStjlticas moditícadas, quando indic.idas no projeto. 
~ 

"O e 
p, 5. l .2 _-\ taxa recomendaua de ligante betmnin1)So residual ~ de 0.3 l /m~ a 0,4 1 :111 ~. Antes da 

~ aplicação , a emulsão dcYerá ser di luída 11.1 prnp111"1,:ào de 1: l com água a fim de gJrantir 
unifonniJ.1dc: nJ dist1ibui\·lcl dt:sta t;.ixa residual. A La-xa de aplica\·:lo de emulslo diluída é: tla ordt:m 

LIL- 0,8 1 m~ a 1,0 .::_ ·m~. 

1 

5.1 .3 A á.gua Jever.í. ser isema de teúrc:.-; 11ociv1lS Je sa is ácidos. ,i.kalis, ou matéria orgànica, e 
llutras subst:i.nci:.is nncivas . 

5.2 F.quip,unenT<• ~ 
5.2.1 Para a varredura da superfície d,t base: . usam-se. tle prefrrênl'ia, vassouras 111eca111i.:as 
rutaci,·..11,. podendo, emrewnto. a opera,,:ju st:r execulad;.i m..11iuJlmc:nlc-. O jato de Jr compTimiJo 
p1Jderá, também. ser usado. 
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5.2.2 .\ distribuição dn ligank de\'e i;er feita por canos equipaJo.i; i.:.nm hnmba reguladora de 
pressão e siskma i:ompkLo tk a4U;.;l·irnt.:11to, 4ue pern,itam J .1plic,lli~\C1 Jo lig.11fü• betuminoso em 
4u;intid:.1dc uniforme. 

5.2.3 Os camis Jist1ibuiJore:. Jo ligante betuminoso, espet:ialmente wn:muíJm, pJ.ra este tim, 
dcn~m ser providos Je Ji:-positivos de aquecimentn. dispondo de tacõmetrn, calibrad0res e 

tt:nnômeLros rnrn prc:ósào de ± l "C 1.'.Stlr em locais Je Ckil L1bse1Y:.1çiio e. ;.iin<la. possufr 
aspc:rgidor manu.11 para tr.1.tamc1110 Jt: peque.nas superiicie::. e u11Tt:~fü:s loL.:alizJJas. As b~11Tas tk 
JistrihuicJn Je\'elll ser Jo tipo tk ciri:uhu;.:io pkna. mm Jispusiti\'0 de ~just:.1111entllS vntit.:c:1is e 
larg11ras variávei ~ de e:-:pall1<lmento uni forme do I igame. 

5 . .2 . ➔ O Jcpl'i:.;iLo de ligante bctumino:w, quando necessário. d.cvc s1.:r equipado com dispusitiYo que 
permita o aq\ll:cimento adequaJl) e uniforme cio conteúdo do n:1.;ipiente. O depósito de\ e ter uma 
capacidaJt· t:.il 4ue poss:1 armazrnar ;.i qu:.111[i<l;.H.k de ligante bc:rurninuso a :-;er aplii:aJo em, pdu 
menos, um dia dé trabalho. 

5.3.1 A supafo.:ie a ser pimaJa dl'verú :-.er \'.tffi<la, J tirn Je ser dirni11:1Jo o pó e llJJo e qu.ilqurr 
material snltu. 

5.~.2 :\me~ da :1plic.1çàu Jo ligan[c betuminnso, no casn de hases de solo-cimento uu coni.:.retu 
magrn. a ::;u.r~rfície da ba~e de\·e ser umeJecid,L 

S.3.J Aplica-se. a s1.:guir, o lig:11uc bctuminosu aJcqu:.idu na temperatura cornpatÍYcl com 1) seu tipo. 
na qu,mtidaJc rec,)tnendad,t. A temperatura da aplicação Jo ligante bet1tminoso Jeve :,er tixacla para 
caJa tipo de ligante em fünçàu da rdaç:fo temperatura x viscosicfaJe, e:,;colbtnJo-se a temperarurn. 
qnl.! proporcione mdl10r \'Íscü:a;iJade para e:-palhamento. A Yi~co1-,iJa<le recomenJada para o 
esp,1lha1rn.:11to Ja ernuls:1o tkved est,1r t:ntn:: 20 .1 100 :-.t:gunJo:; '"Saybolt-Fur0I '. (DNER­
ME 004. 

5.3.4 Api1s aplicaçàL1 <lo ligante JeH·-se esperar ti e:,;coamemo Ja águJ l' c:vapor.1çào em 
decorrencia da ruptura. 

5 .3.5 A tokdncia aJm.itiJa para :.1 rax:i Je aplicação .. r· Jo ligante bewmino:in Jiluído i:om águ:1 é 
de -t 0,2 :_ /m2

• 

5.3.ó A pintura Jc: ligação é execut1da na pista íntc:ir.l. c:rn um mesmo turno Jc: trab~tlho. Jei'<anJo­
:i fcchada ao [rànsih1. scmpn: LJUc 1wssívd . QuanJo n::io. Lrabalh:i-sc cm m-:ia pisLa, fazcndo-sc a 
pintura Je ligai,:àu da ,tJjacente. logu que ,1 pimura permita sua abertura ,10 trânsito . 

5 .. 1.7 A iím de eYitar a superposit;ào ou exces:-;o de material 110s pnntos in icial e: linal das\ 
aplic.ii,:ões. l'Oiti..:am-sc: fai,,1s de papel. tr~\llSVi::l'S,tlmc:ttlt: na pis1:l. Jç 11)(.\(.l ( \ L[Ut: P m,ltl:tial r 
bcLumino:,;o cnmct.: l' L' termine de sair da barra Lk J.istribuii,:àu snhrc essas faixas , as 4uais. a SL"bTUÍr, 

senlo retiradas: e qualquer falha tltl aplicaçii.o. inwdíatameme corrigida. 
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6 I\IANFJO A:\IHIE.NTAL 

A prl:s.:1va\·ão Jo n1t:i0 ambicntc 110::; .:;ervi.;os de e'ú.:t:u'rào lla pintm:i <lc ligação. cspccialmcntc cm 
relaç,fo ao estoque e aplicação do ligante betuminoso, adota O$ rnidados :;eguintes: 

6. l Evitar a instalação ck t.lepói;itos de ligante betumino~n próxima a cursos d' águ,1. 

6.2 Impedir o n:fugo , de materiais já u;;ado:;, na faixa de domínio e á.rcas linddra.:;. evican<lo 
pr~juizo ambiental. 

6.J A Je::;mobilizai;ào tle:;ta atíYidade inclui remowr us depósitos de lit?;:.rnte e a limpeza tio canteiro 
de obra.,;, e conseqüente r<::composição da área afe1ada peL1s ati,·icbdes de construçJo. 

7 IN"SPEÇÃO 

7.1 Controle do material 

7. l . l O ligante betuminoso deverú ser ex/\111inatk1 em lahnratório, obedecendo à metodologia 
inuicat.la pdo D"\íER e satisfazrr J.::i t:spc:<.:ifícc11,;ôt"S t:m Yigor. Para touo (.;arregamenco que chegar ú 
obra J cver:1o ser exc:cuta<los o.-; sc:guinks ensaios <la cmulsfo a:;fálliea: 

- i:nsaio Jc: Visrnsi<ladt: ··Saybolt-Furol" a 50 º'C t_üNLR-ME 00-k 
- ensaio Jc \'Íscositladc ··saybolt-Furnl.. 1DNER-t'--. iE OU➔) a diferentes lcmpcracmas para o 

estabelecimento de relação visi.:osiJaue x temperatura: 
- c:ns:.1in ck resíduo por evapor:.1t,:ào (ABNT :NBR-65GX); 
- en~a.io Je peneiramento (D:NER-ME 005 ); 
- ensaio da c.irga da partícula (D~FR-ME 002). 

7.1.2 Devení. ser executado ensaio de sedimenta~ào para emul sões, para cada l 00 t (O1\ER­
ME 006). 

7.2 Ccnmolc da exernçào 

' . .2 . 1 Temperatura 

A tcmpcrarw-:.1 <lo lig:.1ntt: bcLUminoso tlcvc ser mcdi<l:.1 no caminl!ão dísu-ibui<lor, imediatamente 
antes tla aplicação. a fim Je verificar se satisfaz o inter\'alo de temperatur<1 defín iJo pela relação 
viscosiJ:.it.k x. lt'mperncura. 

7. 2.2 T.txa de .1plic.1i;ào (T) 

'i .2.2. 1 O controle da qu,1ntidade do ligante betu111 inoso aplicado, serú feito akmoriamente, 
mc:diJnte a colL11.::.1t,:Jü dr b:.111tkja~ de: pc,m e: :'.irea cm1hc i.: idus. na pi. .. ta omk est:í srndo kirn a 
aplirai;ào. Por intermedio Je pesagens, após a passagem do i.:arru distribuidor. tem-se a quantid.a<le 
de ligJnte aplicada (t,txa de aplic.iç::io - T ). 

':'.2.~.2 Para trechos de pimura <le liga~,1o de exten~,io limitada, ou com neces~ idadt: de libt:rnçào 
-imet.li.ltJ. cpm lrea de no rn .ix irno 4000 m~. dc:n:rào ser fritas cinni tktcm1111a\·õe,; pJra o cont.rok. 
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"'1.2 .2.3 Nos Jemais caso.-;_ para segmentos t:um área:-: ,-;uperior a -+ .OUO 111 ' e inferior a 20.000 m\ o 
númt:rü de <lr.:tc:nnina,.;6es si:r.'i Jdiniuo c.:m 11.in~·.lp d0 risco a Sér ,1s:mmiJo pt:lo c:,r:cut:rncc:, dr: 
n:jcú;ão de w11 si.:1,:i<;u de ho:i 4ualidatk conforme a T:ibda :it:guintc: 

Tabela - Amostrngcm variávd 

l1 5 6 7 X 9 lO 12 JJ 1-+ lS 16 1 7 19 21 
k 1,55 l A 1 1,36 1,31 1,25 1,2 1 1, 16 l, 13 l ,l 1 1, 1 O 1,0~ ]J)(} 1,04 IJll 
y 0,45 0.35 U,30 0,25 0,19 OJ5 0. 10 0,08 0.06 0,05 0.04 OJJJ 0.02 0,01 

- _,____ ---- --- -· - - ----- ---- -- --- -
n =-- n'-' de amostras k - rodi..:íente rnulti plicaJor a'"- ri:,;..:o <lo c'.Xtt:utance 

7.3 Act'itac.;ào e rr:jc:-ii,:.fo 

7.3. 1 Material 

Os resultados de todos o:- ensaios devcrün atenderª·" especificações. Je acnr-Ju com a seçà.o 5. 1 e as 
c.-spc:l·i tí ra1;ôc:s Jc;; matc:ríais ..iplicáYt:i s. 

7.3.2 T c:mpcral1ir<1 

Os resultaJns de roda., as mt:di1t6es Je, c.:rào situar-se nn intervalo detíni<l.1.1 pela rel,tçào vi:-.cosidacle 
x lt:mpt:r,nura. Jt: acordo com .1.-; espccití.:al,"Õt:s <.k mate1iais aplldvcis. 

7.3 .3 Taxa de aplicação (T) 

7.3 .3.1 Os rc:sultaJos úa taxa de aplicai;ào (T) serão anali;;aúos estati:-Lícamenk i.: aceitos nas 
seguintr:.~ condiçõr:s: 

X - ks--... valor mínimo admitido ou _r + k.-;,. v:.i lor máximo admitido ⇒ n:jeit.1-se o serviço 

X - ks;?: v.tlor nrn1irn c1 aJm itidll t: X "' ks:::; valor nüximo admititlo ⇒ ;.1..:,óta-se o se1Yiço 

Sc:nJo: 

YX 
X=--=--...!.. 

11 

Onde:: 

Xi - valores imhiJuais. 

_y - méuia da ..imustra. 
s - <lc:svio padrão da amostra. 
k - coc:ficieme tabelado em função do número de- derenninações. 
n - número Jr: <.ktermina~ões. 

7.3 .3 .2 Os sc:rYii;os rc:jc:it~1dos dewr.10 :-.t:r 1.·onigido.-;. c0111pkn1cntados ciu rt;:ft:itos. 
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-; _ _1 _3_3 0:-; rt::-:ultados do controle estatístico serão registrndos ern relatórios periódico:-; de 
acornpa11h:imenlo. 

8 CRITÉRIOS DE MEDlç_~o 

Os serviços ai.:eitos ser~fo meJidtis Jr ai.:orJo t.:om os L.:ntérios seguin tes: 

R. I A pi ntura de li gai,:ào será mdida atra\"l!S Ja áréa efeti\'amente exerntaua em metros 4.uadrados, 
Jc- ..1cordP com o projelo. !\esta estC!L1 iuc.luíJas toJJs as opt'ra½·õ-:s e os e11rargos nen:ssanus ;:i 

execuyào da pintw-a tle ligal,'.ào, abr:.mgendo annazenamenlo. pen.l.as e t.ransporLes <le liga.nle 
bemrninoso <los tanques de estocagem à pista. 

X.2 "°\ quantidade de ligante betu111i111)1;0 aplicado é: obtidil através da média aritmé:Lit:a do:-: \'alores 
mec.fülos 11~1 pista. em tCltH:: latla. 

8.3 Deverú ser desrnmada a água adic ionada à emul s:i.o na medição de lig,une. 

X.4 O tr,msporte do ligante bc:Luminosu, efeti\'amente aplicado. :;erá meliido mm base na t.listància 
~11trt' a rctínari.i t' o t:,mti:iro de ~erv i(,:,O. 
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Pavimentação - imp1imação 

RESUMO 

&k dtK;UOll!nto dctínc a sii.tcmática empregada na 
execução de imprimação sobre a superfície de uma 
ba;;c granular concluída e estabelece os requi;;itos 
concL-rn1.'lttCS a material, cquiparm.'1lto, cxccUçào e 
ina.pel;ãu, incluint.lo us critériwi ut: aceilalt<lU e: 
rejeiçài, e mediçã.-1 do;; ;;a-viço:.. 

ABSTRACT 

This docun11:nl pn:sents procedures for pri.m.ing 
cxecution over a gr.iltular ba:,e r,avement :Ulff.u:e. lt 
presents rcqui~ts concerning materiais, 
equipment, execution, ambjental presuving, quality 
control and thc critcria for acc1.,-ptancc and rcjc<..1:ion 
of 1.lu: St:rvices. 

SUM-ÁRIO 

O Prctãcio 

Objetivo 

2 Referências 

3 Definição 

4 Condiç11c~ gL-rais 

l\lacr1wh.-scritorcs l\lT : -pavimenlal;ão 

5 Conili~cs cspcáfü;as 

6 Manejo ambiental 

7 Inspeção 

8 Ciiteiios de medição 

E!.ta Nonna ci.tabel~ a si:.tcmáti~ a i.er cmpregaJa 
na execução e no conb:olc da qualidade do S\."1-VÍço \.-nl 

epigrafe. 

OBJl:ffi'O 

Estabclct.:cr a i-istcmática i:inprcgat.la na aplicação 
unifo1me de material betuminoso sobr.: base granular 
conchúda, a fim de conferir coemo iiupcrficial, 
imp1.-rmcabili7ar e permitir condiçfü.,-s de ad1.Tência 
e.nLre esta e o reveslimeul.o a ser exccu1.ado. 

l REFER!NCIAS 

Para o entendimento desta Norma deverão ser 
consultados os documento,; ~'l.lintes: 

a) DNER-EM 363/97 - Asfalto diluído tipo cura 
mc:clia; 

l\fü:rudescritnres D1'""ER : imprimuçio, pavimento, 1,,milr.ii.o w;tültica 

Palavras-chan JRRD/IPR : ru:i.lcria.is bctwní.nosos (4955), pavimento (2955) 

D~crito1·ea1 SINORTF..C : a.thltos, pavimentos tlexivei, 

Aprovado pelo Conselho AJminístr.itivll ;.,'Tn 05/03/97, Resolução nº 16/97. S1.-ssào n" CAI 08/97 

Autor: DNER/DrDT e (IPR) 

Prot:C6SO nº 5110(!000912/97-63 

Substirui aDNER-ES.P 14nI 

Revisão e Adaptação à DNER-PRO tot/97, 

Aprovada pela DrDTc cm 06/11/97 

r 
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bl DKFR-EM 364 9-; - :\.Lnrõe:-; para pa\'i ment .. u;,fo; 
t·) DNER-i\lE 00-+ 94 - Materiais bi;; tumi nosos - tlew1ninai;úo Ja vi:-;cosiJa<le ··s~1ybolc-Furol'' a 

ai la Lt:mpt:r3tw-a; 
d_l DNER-ME O 12/9-t - Asfalto diluído - dt.:stilai,:ão: 
el DJ\ER-ME l -t-~ •94 - Misau-a beruminosa - Jc1emlÍ1Jat,:ão Jos pontl1s Je tülgllr e de 

rnmhust10( , a:so abe1to ClevdandJ: 
t) DKER-PRO 277/97 - Metodologia para l."<.111trole c:statísti<.:u Je obras e sen i1ros; 

. g) DNER - Manual de Pavimcnlat,:fo. 1996; 
h) -\B".'-J'T t\fB-826 73 - Detérminaç,'io da vi sl.'.osidadi:: 1:inemúti1:a de a:::faltos; 
i) ASTM 1665 73 - A kJtrào para pi.1,·inw1taç.10 - visco:-.idaJe espec-itica ··Engkr". · 

3 OEFINIÇ.iO 

Para os t:feitos J<.:st:l Norn1a. é adotada ~1 tktiniçi:io ~egnintt:: 

Imprimação - cunsisk na aplica~·:lo d--: camada de mati.:rial betuminoso sobre a supt:rfici-: lk base 
granular conduícld, antc:s da exewi,:ào de um revestimemo betuminoso qualquer. objc:tivando 
rnnfr1ir coes,lo .,uperticial. impt'llllc.'abilizar e pennilir wndit.;ÕL:S J e :.iderência c:ntrt' esta e o 
rt:\'t!Stimento a ser exe1:utatio. 

4 CONDIÇÕES GERAIS 

4. l O ligante betuminoso n:lo deve ser distribuído qu:rndn a k:mpcr:.1tura :.1mbientc for inferior a 
1 O ''C. nem em dias de chuva. 

-t.2 Todo catTt:gamento Je li g.:mte betwnínoso que chegar à obra deverú ter certifü:ado de análise 
Jli:m Je apn:sentar inJil."ai;õt:s n:lativas do tipo, procr:cl~ncia, quantidade Jo stu conteúdo r: da 
dist:incia Jc tran:-portt.: cntn.: a rdínaria e o canteiro de si.:r\' Í i,:ll. 

5 CONDIÇÕES ESPECÍFTC AS 

5.1 Material 

5. l. l 0.-:; ligante::,; bdtnninosos empregados na imp1ima\·ao poJi::rào sc:r dtis tipo:,; sc:guintc:s: 

a) c1sfoltos diluídos c-r-..f-30 e Ci\f-70: 
h) .dc:.ilriit's AP-l a Al:'-6. 

5.1.2 A c:scolh;i d<.1 ligante betuminoso adequado :-;er,t fr:it~l em 
base. 

5.1.3 .'\ taxa Je apiica,;âo .. T" ê aquda 4ue pll(Ít' ser absmvida pda ba:;e em 24 horas, de\ c:nJo :ic:r 
determinada c'<pcrimentalmenk, no canteiro da obra .. \s ta'<:.1:i de aplicat;ão u:;uai::; são da ordem de 
0.8 a 1.6 1/m\ conforme o tipo e .1 textur.1 da bGse e do ligante. betumino;:;o escolhido. 
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5.2 Eq uipamento 

5.2. l P:ir:.i a v:irrcdura <la :mpcr1kic da b:1s.:. usam-se, 1.k prd'cr~ucia, vassuuras nll:t.:amcas 
rot.iti\ as. podendo entretanto a operaç,iü ser o~ecutada manualmenk. O jato de ar comprimido 
put.kr:.í, também, ser usaJo. 

5.2.::! A Jistribui-,:Jo do ligante 1.k\'e .:.t.:r feita por c.uTos equi1x1Jos Gum bomba n:gulaJura de 
prcssào .: sistema compkto (k :.1.4ui:ci111L·nto que pnmitam ..i ;1pJicac;ào do ligantL· hctwninoso t.:m 
quantidatl-: uniforme. 

5.2 .1 O:,; rnrrns dist.ribu.iJures do ligank betuminoso. especi:ilmentc: t:onstruítlos p:i r:i c:ste tím, 

devem ser providos de di spositivos de aquec.:imento. dispondo de t.1cômetro. calibradores e 

tt:nnõmdrns mm prc.:isào ± de 1 "C. cm lornü, de facil obsavai,:àu e. :iinda. pussujr ..ispcrgidur 
manual para cratamento Jc: pequrnas :mperfícies e coITei,:ues 10l.:alizadas. _-\_s barras Je Jisn-ibuiçào 
de\·em i.t:r d1..1 tipo ele cin:ulaçào rlena. com di~po:-;i tivo de aj ustamt:ntos , ·ettirn.i;-. e larµ:urn:-: 
Y,11iúveis dt: espalhamtnto unifonne d0 lig..111u.: . 

5 . .2.-4 O dep0sito de ligante betuminoso, quando necess,írio. devi! ser equipado com dispositÍ\ n que 
pennita n ,llJ.lll't.:imento aJc:quado e unifonne dl1 conteúdo Jo recipiente:. O depósito dt:Ye ter uma 
capacidade ta l que possa armazenar a quantiJade de ligante betuminosn a ser aplicado em. pelo 
meOl,s. 11m di..1 de tr,1b:.i.lho. 

S 3 Fx..:clll,;ào 

5.3. l A.pós a pcrti.:ita wnformai,:5(1 gcom.'.:Lrica da base. proceder a , ·anctlw-a da supcrtkil:, tk morfo 
a diminar todo e qualquer m<1tt:r ial soho. 

5.3 .2 _-\ntei. d,1 apli ..:açào do lig.1me hetuminosu a pista poderá ser le\'ementc uniedr.:i.:ida. 

5.3.3 Apli.:a-s..:. a seguir. o liga11tt.: betuminoso adequado. na tcmpcraLura compatível rnm o :;cu 
tipo_ na qt1amiJade certa e J<1 nrnnc: ira mai:=: unilonnc: . . -\ temperatura de aplicai;àü do ligante 
betunünoso tlevc: :-;er tixaJJ para cada tipo Je ligd11te. cm íi.mi;Jo da rdJçàD kmperamra x 
,·iscosiJadc, escolhendo-se a temperatura que prnpnrcioni.: a melhor visl'.o~idade p:ira e:-pulhumc:nto. 
A:, fai\a~ de viscosidade r~comendad.,s p.tra espalhamento s:io: 

a) para a,;;faltos diluít.Los 20 a 60 segundo~ .. Saybolt-Furol" (DNER-ME Uü-l ): 
b_l p:.ira akJLrõt:s Jc: 6 J. 20 gr..1u:; .. Engkr'' ( AST\ f 1 (1/-15) . 

5.3...J. .-\ tolcn1ncia admitiJJ p,1ra a taxa de: ,1plica~ào do ligante betuminoso detiniLia pelo projeto e 
Jjustaua t'X.perimentalmente no campo é Jc 10,21 ·111

2
. 

5.3.5 Den:-st imprimJr a pis ta ínteirL\ ern urn mesnw turno Je trabalho t: dáxá-la, sc:mpn: qlli: r 
pv:;sí\'d, ll:dli.ld:i ao tr:Hi:go . Quandu isto não for pnssí\'d, trahalba-:;t: i:m meia pi;;ta, ..:xeeucando a 
imprimação da adjacente:, assim qut: a primeira for permitida ao tráfego. O tc:mpo de: exposição da 
base unprirnatla ao trúü:go é conJk.ionaJo ao cumportanu:11Lt1 da mesma, não t.kvc:mlo ultT,tpas,;ar 
30 t.Li:is. 

5.3.6 A tím c.k c:vit:ir a superposii,:âD ou l:'.X..:~:;so, no~ puntos init.:ial e: tina) da.'> apli..:ações, rnlocam­
:se f1 i:u:-:: de papel transver:-:a lmc:nk na pi,ta, Úé 111ud1) que o início e o tli:nnino d.a aplicação do 
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ligank betuminoso situem-st: sobre essa:-; faixas . as quais ser:io, a seguir, retiradais. Qualquer falha 
n.1 apli,:.u;ào J(l lig.ltltc bc:tuminoso tlc:,·c: sc:r, imtJiat:.11ncnte, conigitla. 

6 MANEJO AMBIENTAL 

A pn:st-rv~1r.1c1 Jo meio ambiente rn1s servii,:os de exei.:uç .. \o Ja imprim.wào envol\·c o t:stoque e a 
:1plic1(,'.ào Jc ligantl' bi:mminosu. Dl'W-~L· aduc:.ir os cuidados seguinci.:s: 

6.1 Evitar a instala,.;io, de 1.kp1.\sito~ tle liga11ll· bc:ttm1i11oso. próxima a cursos J'jgua. 

ü.2 Impedir o refugo de m,1te1üis j-1 urili zados na früx.1 de domínio e irea.- lindeiras adj,tcentes, ou 
qualqLter outro lugar cau:.-ador de prejuízo ;imbii:ntal. 

6.3 Na dc:sm(~biliz.1\·ào Jcsta ativiJaJc. remover os 1.kpósitos Je ligante I...' efetuar a limpcz,1 Jo 
rant..:irn Ji.: obras, ri:rnmponJo a ári.:a afotad:1 pdas ati\'iJadi:s da rnn ' lruçlo. 

7 T~SPEÇÁO 

7. l Concrnk <lo malerial 

7.1.1 O ligJnk betumiuoso de\'t:rá si:r c,ami11atlo em lJb'-watório, obcdn:endo a melt,dologia 
indicada pdo D~ER. e :;alisfa;,cr às c1ipccific:.içõcs cm vigor. Para todo o cancgan1cnto que d1cg:.ir a 
obra. de\'erào -;er executados os ensaios seguintes: 

a) asfaltús diluído;-;: 

- ensaio Je viscosiJaJe cinemútic,1 .1 60 "C (ABNT :\18-826): 
- t:nsaio ck \'Íscnsidadc ··S:iybnlt-Furnr' (DNLR-ME 00-4) a Jiri.:ri:ntcs ti:mpi:ratura:- para o 

estabelecimento da relai;ão YiscosiJade x 1.ernperntura: 
- rnsJio Jo ponto de fulgor e nimbustào (,·asli aberto Ckvetrntl) (DNER-\1E J-ll() . 

b) parJ alcatrões: 
- ensaio de viscosiilitle ··Engkr" (_\STM-166S I a diferentes cemperaturas para n 

esrnbelec1mento da relação v1scos1Jade x temperatura. 

7.1.2 Dc\'crào ser cxcrntaJos rnsaios Ji: dcstilat,:àu para os asfaltos ililuí<los t: alcat.rôcs (D~ER­
ME 012). para writicaçào da qU<tntidatle de solvente, para cada I OOt que chegar à obrn. 

7 .2 Lontrnic: lia exccut.;àü 

7.2. J Tl:ml>l.:ratura 

A lc:mperatma Jo ligante be{Uminusti devl' ser medida no caminhão distribuiJrn üm.:tliatamenlt 
antes tia apfü:açâo. a fim de veritícar se satisfaz ao i11te1vaio de temperatura definido pei:.t reiai;ão 

\'Ís<.:osidJdc x temperarnra. \J 
.,_2.2 Taxa <le aplii:at,:ào (T) Ó 

1
7 ' 7 i O controk Ja quarnit.iadt; Úü ligam<.: bcruminuso aplícaJo. si:d feito akatoriamcnk, 
n~;ili :111te ~1 colocai;ào de banJej<.1:; , de pt:so e árc,1 conhecidos na pista onde c:st:1 sentfo feira a 
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aplicai;ào. Por intermédio de: pes.tgens. apó1' a pas:-:age rn do i.:arro Ji:-:tribuidor, cem-se a quantidade 
Jc: lig;rntc: br:nuninoso apliL·JJo (u,a <lc: Jplic.1~·.ão - T ). 

7.2 .2.2 Para trecho~ de imprimação de extensão lirniUH.ia ou com ne1.:es:;idade de liberação imed.iata, 
mm área de no 111.i_x1111L1 -t-000 ni, deveràu :,;c:r kit:1s 5 <ldennina1rões de T, no mínimo, para 
conu·ole. 

7.2.2.3 Nos dL·mais casos. para scg1rn.:11Los L:om :írca sup~rior a 4000 m! L' infrricr a 20000 m2, si:rà 
ddínido pe lo ~xe.:utank o número de Jc:terminai,:0~s em foni,:Jo Jo rn,co a st:r assumido Je $e 
rejeitar um :;civi~·o de bl)a quJ.liJ.tde. rnnfon ne a tabela sl'.guinte: 

Tabela - Amostragc:rn v.iriúvd 
11 5 .., x 9 IO 1:. LI 14 15 21 

" 1.55 1.41 1,36 1,31 1,:.5 1_21 1. 16 1.13 1, 11 1.10 l.OX I.Oli 1.04 1.()1 
:, 0,➔5 0..35 0,30 0 ,25 O. l 'J 0.15 o, 1 O 0,0~ 0,06 0,05 OJJ➔ 0,03 0.02 0,01 

k = c0d1c1.::nre multiphcallor; 

7.3 Ac:eitaçáo e rejt:íç;'ío 

'i_J_ I Material 

Os n:sultadns J c wJo~ o::; cnsaio::; J.:vcrfo J.Ct:ntkr às csp.:ciricai,:õcs. di.; acordo mm a ;o;cçJ.1) 5.1 i.; as 
espei.:ifícações de mate riais aplid,eis. 

7 .. 1.2 Temperatnrd 

Os n::;ul tados di.: Lodas as m.:Ji~õcs di.:\'..:ràu situar-::;c no intL-rv:ilo ddinido pda n:laçào \'ÍscosiJadc 
x kmpcratura.. de í.ll.:ordo com a esrcci lii.;ações de n,att:riai s aplicáveis. 

7.3 .3 . l Os rc::.;ultados da tax;,i Jc: aplicação (f) serão analisados estatisti.camenk e aceitos nas 
cornlii;õe:,; seguinte,._: 

X - b - mim mínimo admitido ou X + b , ·,dor má..'<.imo atlrnirido - rejeita-se o ser\'1ço 
- -
X - ks 2:: va]pr mínimo ;,i<lmiti,fo e X +- ks:; valor máximo aJmi ci<lu - ;,icei ta-se o sc:rYiçu 

Sendo: 

- "X 
'-"' - · 1 A. - - ---

n 

){'< - x)· ,_. . l 

Onde: 

X; - valore:-. individuais. 

X - mtdia da amosLra. 1 s - desv io radrào J,1 dllll)SU"il. 
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k - coefü:iente tabelado em fnrn;ão do número de tletermina<;Õe~. 

n - número de tldi:rmina1;ões. 

7.3.3.2 Os sc:r, iços rejeitt1dos deverüo ~er corrigidos. con1plen1entaJus ou refeitos. 

no o:., 46 
' p. Uú/Ot, 

7.3 .3.3 0::- re::;ultados dü conu·ok esratistirn ser:i.o registrados em relatórios periódil.:os de 
a1.:ornp,1nhament(, . 

8 CRITÉ,RlOS D:E MEDlÇ ÃO 

0 :-; serviços aceito:; secio medidos de acordo com os critérios seguintes: 

8.1 A imprima<;âo será medida atra\'é;; da área efeti\'mnente exe.:utada em mc:tros quadrados de 
acordo com (l projeto, induitlas toJ.1s as opcra1,"ôes e encargos necess:uios ~, execu~-;'io da 
imprimação, abrangt.:ndo armazl'.namt.:nlo. perdas e transporte do ligante betuminoso, Ju& Lanqu.:s 1.k 
estocagem à pista. 

8 . .2 A. quantidaJe de ligank bduminoso apJii.:ado é obtida atra"és da médiJ ,1rit111ética dos \'alorcs 

mi:Jidos n,1 pista. 

8.3 Deverá st::r medido, também, o tran:-po1te da quantidade de ligante betumino:-;o, efotivanrnnte 

aplicJth cntr-: a rdinariJ ou fübrica .. .llé o L'J11teiro de obr:.1s . 



r J 

MT- DEPARTA-'11:.NTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 
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Pavimentação - regularização do subleito 

RF.SUMO 

Este documen1.0 define a sisleroáúca a ser empregada 
na r~lizaçilü da regularização cl<i subleito. Ne..te 
documento L"Tlcontram-sc os rcquiliitos concLTnL-ntcs a 
material, ~uiparuento, execução e controle de 
qualidade dos matcl"iais 1.mprcgado61 além dos 
ctitérios para acdcaçio, rejeição i: medição dos 
i;erviços.. 

A&~TRACT 

This documcnt prcscnts proccdurcs for &ubgra<lc 
regul.u:i.zation. It prest:ncs requirements cooccrning 
materiais. equipment, execut.i-On, nmbientnl 
pn.-s1.'TVÍng, quality control antl thc 1.-ritL,ia for 
acccptance and rejeclion of lhe services. 

SUMÁRIO 

IJ Prefácio 

Objeúvo 

2 Referênt.-ias 

3 Definição 

l\l:u:rodtsctiturts MT : pavimentação 

6 Manejo ambiental 

7 Inspeção 

8 C1itérios de n"lédíçãu 

O l'REFÁCIO 

E.,;ta Nonna o.tahelec.:e a si:.temática a i.c:r c:1nprc:gatla 
na cxccuçiio e no controle da qualidade do scn.iço cm 
cr,ígr-d.fu. 

OBJETIVO 

Estabeiecer a sistemátjca a ser empregada na 
cxcL11çào da rcgularizaçi\o dll rublcitll de rodovias a 
pavimentar, com a terrapleuagi:.mjã cooi:luida. 

l REFElttNCIAS 

Para o entendimento desta Norma deverão ser 
çon~ultados os ,.10\-'llln\":nt.os sq~uint,:s; 

a) ONER-ES 279/97 - Caminho~ de: iie:rviço; 
b) ONER-ES 281 /97 - Empréstimos; 

l\fü:rodcs.:rltocca DNER : scrvi\:,11 ili: pavimentação, n:guluri7.lçào do i.uhlt:ito 

Pal:1vn111-cb11.vc IRRD/IPR : 1:om: (2812), atc:n·o (280 11, p11vimentai;ào (2.QSS). regullll'i7~ :.ublcit" (2950) 

Dcscritorl!!i SINORTEC : normas, pavimentos flexíveis 

Aprovado pelo Conselho Administrativo em 05/03/!J?, Resolução n" 16/97, Sessão n" CAI 08/97 

Autor: DNER/DrDTi.; (lPR) 

Proccs!ID nº 5!100000912/97-63 

Substitui a DNER-ES-P 06m 

Revüião e Adaptação à DNER-PRO 101197. 

Aprovada pela DrOTc cm 06/11 /97 
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e) D'\JER-ME 036 94 - Sulo - uetermin.1çào da mas;-;a e~pecílii.:a t1parente do :-.olo '"in i:ttu", com o 
emprego Jo bal1o de bonJL·ha: 

J) D ER-ME 049 ·9➔ - Solos - ddcrmina\'.ào do Índice J1..: Suporte Califórnia utilizando amm,u·as 
não traba lhadas: 

e) DNER-ME 052 94 - Solos e a!:,•regaJos míúJus - Jeu:mlÍn:.ti,;ào tfa umiJack com emprego do 
··Spt:eJy .. ; 

f) D~ER-ME 08019-l- - Solos - .11ülisr: gr;umlométrica por pcrn:irarni:nto; 
g) DNER-ME OlQ;94 - Solos - J1.:tL·tminai,;ào do limite dL· plastit:idaJc: 
h) D"JER-ME 088/94 - Solos - dt:terminat,:;tu da umidade pelo métoJo expt:dito do ákool: 
iJ DNER-MF. 092 94 - Solo - udenni11.1~ão da m;.issa c-spn:ílic.1 .1pan:Hte Jo .')(1]() --in situ", n1111 o 

crnpregu du frast.:o Je areia: 
j) DNER-MF 122/9-+ -Solos - determinação do limite de liquidez - méwdo de rcfrrencia e méwdo 

expedito; 
l) D~ER-ME 12919-l- - Solü'i - compactaç,'í.o utilinndLl ainoi:tras não trabalhadas: 
m)D>fER-PRO 277 -'97- l\fctodologia para controlt: estatístico Je obr~1s e sen·i'-;·os: 
11) D~ER-ISA ü7 - lnstm\'.fo tk scrvi,,:o ambiental; 
o_) D'\IER - Manual de PaYimentaçàü. 1 9%. 

3 UEFINIÇÕ.ES 

Paraº·" efoitoi: désta Norma é adorada a Jdiniçào seguinte: 

Rcgularizaçfo - upcraçàu tkstinada a confórmar u kico estradal, quando necessário , transvcr:-al e 
longitudinalmente, compreenJenuo cotics ou aterros até 20 cm Je espessura e Je acordo com os 
pnfü transversais e longituJin:ús indicados no µrnj-:to. 

4 CONDIÇÕES GERAIS 

-L l A regularizat;ãP sed exei.:ut;JdJ préYia e isv]aumnrntt.' da conMn.1ç~i() J~ outra c:.1111aJa do 
pa ,. imcnto. 

-L2 Os cortes e aten-os. além de 20 cm máximos. serão executados de Jcordo com .1s especitit·Jções 
de terr:irknagem. 

-l-.3 '.\ão :e;crá rermitida a execução dos si:r-Yiçus dei:tas Especiticaçàt!s em dia-; de: chuva. 

5.1 \faterial 

Os m:.HL·ti.1is cmpr..:gados na rq,.'l.llarizai,;àL1 <lo :,;ubkitu SLTào os do próprjo_ Em ca~o <ll: substituição 

projecu e .1pres~11tar J.S seguintes características: 

5.1.1 1\Jo possuir p;mículas com diàmetro má"iimo acim.1 de 76mm 13 polegadas): 

1
5. L.2 ~11tfü:e Supor:e Ca!iforn~u - ISC - ig:u,1! t'U ?1 1í..1ior a,is indicados no projeto. e Expansà!' ; 2"-1, , 
dc1e11111nado~ .nraves dos e11sJ1os: 
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a) En~aio de Compactai,:ào - DNER-ME 129 (l\1étodo Af 
b) Ensaio dt: Índ ice: Suporte Caliiôrnia - D ER-ME 049. com J. c:nerg1a <lo ensaio dt: 

compacla~·ão. 

5.2 b1uipamrnto 

São i11Jica<l(IS os :ieguintes tipos ck equipament(I para .i e::xecuçào dt: regulari za1yJc1 : 

5.2 .1 Mot.onin;ladora pesada. com escariticaJ.or. 

5.2 .2 C:1rru tanque distribuidor de água . 

5.2.3 Rolos compaclatlorc:s tipo pé-de-c:.imeirn, lisu-Yibr:.1tório e: pneumático. 

5. 2.-+ Gra<lc: <k Jisros. 

5 . .2 .5 Pul\'i-misturador . 

Os equipamc:ntos de compactal_'.ào e rn1scw·a são t:iicolhidos J.e ,1cordo com o tipo de m ~nerial 

c::.mpn:gat.lo. 

5 .3 Fx enu;ào 

5.J.1 Toda a vcgctai,:àl1 e material orgarni.:o pmvcnlllr:.i cxist.:ntcs no lcilo d:i rodoYia serão 
removido::.. 

5.3.2 Apó:-. a execm;ào de cones, aterrus e adii,:.1o do maLl!rial necessário para atingir o gn:idc t.k 
projt:to. proeeck-sc: a esrarifícaç~fo geral 11.1 pron.mtlidade de 20n11, seguit.la <lt: pulveriz~1~·ào. 
umcd\.'.cÜrn.:nto ou :;ccagcm. i.:ompacL:.it,:ão e arnbamcuto. 

5.3.3 ;\;o \.'.aso Jc.' cortc:s c.'!11 rocha a regularização tleYer,'.t ser executada <le aconfo t.;Dl1l D prt1jeto 
específico de cada caso. 

6 MANEJO A:\lBIENTAL 

Os cuidados a scn.:m obscrv:.i<los visando a pn:scrva1rào do meio ambiente. no dcc.orrcr das 
operações destinadas à execuç .. lo ela regulariza(,'.ao do subleito são: 

6.1 :\"a expim-ai;ào tia:- ocurrenciaii Jc n1<1kriats 

6. l. l Ali.:111.liml.'.nto às rcc1.lmt:nda<,:0cs prl.'.conizadas nas Espci.:ificaçõcs D~ER-ES 2~ 1 \.'. D:\IER­
TS .'\ O"" - Instrução de Serviço -\mbiental. 

6.1.2 As esu-atlas de acesso deverão seguir as reeomentlações tla Espeeitíeaçâo DKER-ES 27,. ~ 
6. 2 1 • a execuç:fo 

6.2 . 1 Os rniúadllS para .1 prc:sc.'1Vat;.lll ambiental se: rdc-rc.'rn :l di:,;L·iplina do cnit't:go e: <lo 
csrai.:ionamcmo <los -:quipatrn:nros. 
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(1.2.2 Dcn: ser prnihidü o lr,ífego Jes,mlenado d t>s equipamentos fora do corpo estraJaL para evitar 
1.Linos tksnect'SSJrios à vegt:ra~·Jo i:: intt:rkn:ncias na dn:nagem naLUr~il. 

6.2 .3 .-\s áreas destinadas au estat.:ionamento e aos ser\' 1ços Je tfümutenç,'io dt)S equipamentos. 
den.·m ser lt)i.:aliz:.Hlas <le fonna que resí<luos ck lubrificantes c:/ou comhustÍYeis, wlo sejam levados 

até t:W"So:s c.L'igu<L 

7 l'.'iSPEÇÃO 

7. l ( ·ontrnk Jo malerial 

DeYer:lo St'I" ;1JocaJüs uli seguintes µrnce<lirncnlUs: 

7. l . l Rc:.ilizar ensaios tk caraL-rt'riza1,·Jo J0 material espalhado na pista em locai s d.;tern1i11aJos 
akatorian1cnlc. Di.::vcràn s.:r coktaJos uma amostra para cada 300m dt: pj ·ta, L>U por jomaJa di~iria 
de trabalho . .A freqüência destes ensaio~ poderá ser reJuzida para uma amostra por segmentu dt: 
l 000111 Je L'Xtensào, no c;1so de emprego <lt· materiais lrnnwgêneo:;. 

7. 1.2 Ensaios tk rnn1pact.:1çào pelo rné:wdu DNFR-\ff 129 (m~todl1 A) mm mali..:rial u,lt:cado n, 
pi:; ta em locais LkterrninaJos ak .. uoriamenle. Dev1:rãu ser rnlt-tadas um:i amu:.lra para rnJa 30üm 1k 
pista, ou por jornaJa dít1ria Je trabalho . A freqih~ncia Jestes ensaios podt!r.Í s.:r reJU7id,1 p,tra um, 
Jrnostra p(,r si:grnento tk l 000m c.k extensão. lll) l·,1.,;o de c:mprt:go de rnall.'1iai,; lwmL)gt:11t'oS. 

--- 6- 7. 1.3 Ensaios de Índice Suporte Califórnia - TSC e Expansão, pelo método DNER-ME 0-+9 com 
~ energia J c compactaçào Jo item 7.1 .2 p .. u-a o material cuktaJo na pista, em locai:-; uetL:"n ninados 

(./, 

o aleatllriamente. Dt:venlú ser coldada~ uma amo:c;tra para «.;ada 3Uüm J.e pista, OlL por jornada diárü 
'"O 
~ J-: traballw . A freqüem·ia poderá ser reJuzida para urna .. 1mostra por segmemo Je 1 OOOm de 

:g t:Xli.:nsàü. no casü de -:mpn~gt1 1.k matcr iJ ii'i hnmog~ncüs . ..... 
E 
1.-8. 7. l .4 O núrnt'w <ll' ensaio:-; L'll J etemli11;1çtii:s, será ddiniuo ern 1i.mçjt1 1.fo risl"u <le n:jeiçJti Jc: um 

o :serviço de boa qualidade ser a . .;;sumitlo peln executante. confon111.! a tabela seguink: 
t"1 
o-
;;:; 

-o e 
P-. 
~ 

~ 

1 

Tabela - .Amostr,tgem Yariúvt:I 

11 5 6 7 ~ 9 10 l :! 13 1-+ 15 16 l 7 19 21 

k ].55 1.41 1,36 13 1 L25 L21 L ló l,13 1, 1 l 1,1 O J,OX 1.06 1,04 J ,ll 1 

íY 0,45 0.35 0.30 0.25 0.19 li, 15 O, l O 0 .. 08 0,06 ll .. 05 0.()4 0.03 0.02 O.OI 
11 - n ·· Lk Jmostr:is k - rudÍL:ie11te multip licador 2t = risn, tl1) e"'ü:'L·uuntc: 

7.2 Controle .ia exc:cuçào 

1 .2 . 1 Lnsaio de w11iliaue big.rn~cópica tl,1 material, imediatamente antes ua compactaçào, para cada 
1 OOm J e pi stJ J sa cornp;1ct.1tla em lot·ais t'ScolhiJos aleatori,tmt:ntt (mi:todo D!'l:ER-1\ IE 05~ ot 
DNER-~E 08~)- A!l tokr:3.ncia:- admitidas para a wu idadc higro:-l'.llpira serão J.c - 2~.-;. cm tomu da 
umidade ót im a. 
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7.2.~ Fnsaio de massa especifit:a aparente seca '"in ~itu", em lm:ais e;a;colhidos alt!atoriamente, ao 
longo do segmento. pelo mc:totlo DNER-\Hi 092 t: D ER-:\-fE 036. P..ira pistas tlt: extem,ão 
limüad:.i. com \'olumcs d1.: no máximo l 2.50m3 Jc mall:ríal. dL·vcrào :-1.:r í~itas pdn menos 5 
determinações para o dlculo Jo grau de compadaç,i.o - GC. 

:.2 .J 0 :-. cálrnlos de grau Je ce>mpactai,:ào GC ~ l oon1u serão re <1 li zados utilizando-seus \alores da 

massJ espcdfit:a aparente seca máxínu obtida no labL1ratório e da m assa específica aparente seca 
.. in siru" <1btiJ,i::; na pist~1. 

7.2.--l- O número de ensaios para \"cri tícaçào do Orau de Compactação - GC ~ 100° o, será definido 
em funçàü Jo risrn J.e se reje itar um scr\'i~o Jc boa qualidade. a :-.er assumido pdo Executanfo, 
confonrn: tabda Jo item 7. 1 A. 

7.3 Veritícaçào tinal da q_ualidade 

'7.1 . l Contrnie geométrico 

Apús a cxccui,:ào da n.:guJ:ll'izai,:ào t..lo subL.:ito, prnu:lkr-sc-á :.i rdlKat,:àl1 L' o 1üvdamcnto LiL1 L'i'{n L'. 

dos bordos. permitindo-se a5 segui ntes tolerüncias: 

a) :.. l Ucm. quantn à la1 ~ura da plataforma; 

b) ::1té- 20%,. em excesso, para :.i ilrcha Je abaulàmento, n:fo SL' toleranJo tJ.lta; 

d :: 3i..:rn em rel,w.:io i-; i..:otas do gn:itk Jo projeto. 

7.4 Aceitação e Rc:jeição 

7.4. 1 O \'alor do IG. calrnlaJo a partir dos ensaios de caracti..:riz:.u;ào Jo m:itaiaL Jc arnnlo com 
5.1.2 e 7. 1. 1. de\er~i sempre .ipresentar o resultado IG 2'. TG do subkito do projct0. 

7 .4.~ A expansão Jete1mürnda mi ensail1 c.lc ISC de\'cd sempre .iprc:sc:ntar rc:suhado infrrior .1 2%. 

7.4.J :-it:d controlac.l<, o \'alor mínimo para t,s valores Je lSC e grau de l·ompact.wào - GC 2'. l 00%. 

adotando-se o segui nte procedimento: 

X- ks -... \alor mínimo de projeto ⇒ rejeita-se o serviço. 

Sendo: 

- YY x-..::..:...:.:.. 
11 



-- -----------------------
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Onde: 

X; - valon.:s individuais . 
X - média Ja amostra. 
s Jesvio padrão Ja amosrra. 

k - cocticicntc cabclaJo cm funi,:ào do nÚ!lH.:ro de tkccn11ina~õcs. 
n - número de determinações. 

7_4_-1- Os servit,:os rejeitados deverão ser corrigidos, co111plementa<los ou refeitos. 

ooc~52 
p. 06/06 

7.4.5 Os re:mlcaJos <lo controle t:sl:.itístico da execu~ào serão registrados em rdatôrios periódicos Je 
acom p<1nhamento. 

8 CRITÉRIOS DE MEDlç_Ã.O 

A medição Jo:a; :a-erviços tl.e reguhu·izai,:ào J.o :a-ubleito ser.í. feita por metro quadrado tl.e plataforma 
co11cluiJa, L:Um os LlaJos fornecidos pelo projelO. 
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Terraplenagem - serviços preliminares 

RESUMO 

Este documento define a sistemática empregada no 
preparo das áreas de implantação do corpo estradal. 
Para tanto, $ão aprc:u..-ntados os n;qu1smw 
concem.cnces a equipameutos, execu1,.lo, preservação 
ambiental, vcríficw;ão da qualidade, alt"m &los 
critérios para acdtação, rejeição e medição dos 
serviços. 

ABSTRACT 

This documenl presenu; procedutes for clearing the 
i.ite afth-ted by the mad worlo;. lt prc:;;cnc1; 
requirements conceming materiais, equipment, 
cxccution, ambiental. pcei.ervwg. quality control aud 
chc critl.-'lia for accL-ptancc and rcjcclion of thc 
services. 

SUMÁRIO 

O Prefácio 

Objetivo 

2 Rcfurência.-. 

3 Definiçõ~ 

Ma~rudtktitort:,; MT : lw'apli:11ag.:ru 

l\licrodcsc:ritorca DNER : ,i:rviço rem1ph:nagem 

4 Cont.liçõe,;; gerai,; 

5 Condições específicas 

6 Manejo arubimta.l 

7 Inspeção 

R Criti:rio,- de mediçãil 

O PREFÁCIO 

Esla Norma lixa a sislemáti.ca a ser empregada na 
i:xc1.."Ução e no controle da qnalidudc: do sc:rviçt'l em 
epigraft:. 

t OBJETIVO 

Fixar as condições exigíveis para o preparo das áJ:c:as 
tlc,;tina.Ja.,; à implantação tio i.:orpo elitraJal, 
empréstimos e ocorrências de ma~iais. 

São considerados serviços pn:liminarl.-s: 

a) de,;matnmento; 

b) deslocamento e limpeza. 

Palnrac-<:hu·e IRRD/ fPR : terraplcnai,'tl'II (3653 ), co1istruçiío de c-scraduà (3665) 

Descritor&:11 STNORTEC : terra, normas 

Aprovado pelo Con.;;clho Admini,;i:mtivo em 115/03/97, Re..,;o(ução n" 16/97, Sci....ão n." CAI OR/97 

Autor: DNER/ DrDTc (IPR) Sub:."'titui a DNER-ES-T 01/70 

Piucesso 11º 51 l 0000091.2/97-63 Revisão e Adaptação à DNTIR-PRO l O t/97, 

Aprovada pda f>rílT e 1..-m 06/ l 1 /97 
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2 REFERÊNCIAS 

Para entendimento desta Norma llcYerào ser consultados os documentos seguinres: 

.i) Dl\FR-TSA - 07 - lnstrt11;ào de Ser\'iço Ambiental 
b) D1\ER - \fanuJI tk lmplanta~-."io BisiL"J, 1996. 

3 DI.:F!:'.'IJÇÕES 

Par.i os di::itos Llesta "J()lllla, s:\o adot.1c.l..1s :ls Jdi11i1.,"õcs Llt 3.1 .1 3.7. 

OO(L., 0 
p. 02iU4 

3 .1 Si.:rvi~·us prdiminatTS - todas as opi.:ra~·ÕL'S UL' pn:paração da:; áreas Jl.·scinadas à implantação 
du corpo r.~tntd,11, ,íre,1~ di:: e.rnpré:::timo e ,x·,Jrrências Lk material, rel :1 remoç?io de n1ateri .tl v,.:ge1al 
e- omrn.~. tais como: árvores. Jrbuslos. !ocos. raízes. entulhos. m,Hacôes, além Lle l{Ualquer outro 
consiLleruLlu prejudicial. 

Desmatamento - cone e remoção 1.k coJa ve:gela1;ào tle qualquer JensiJaJe. 

3.3 Destocamento e limpeza - upen.tÇL)C1' de esca\ aç,i.o e remoç.lo total Llos tocos e n.1.ízes e da 
cam.1J:1 Ji:: sole, orgânico. na profundiJaJe 11ecess;i1ia até o 11ínl Jc, t<.:n-cno c(,nsiLli::rat.io apto para 
tcnapknagcm. 

3.4 EmprrslÍm(1 - área indi~ada no projeto. ou sekcionatla. onLle snão escJ\'~ltlos materiais a 
utilizar na execuçào <la platati..1rnrn <la rntlovia, nus sc:gm~utus em ati:1-ro. 

3.5 Ornrrrncí:J. t.ie material ou jazida - áre:1 indicada p:1r;1 a obte1içJn Je solos ou rod1a a empn::gar 
na execui;ii.o das 1.:amadas do r,1Yimentu . 

.1.G ''Off scts" - linhas Jc csraca.s dcm:in:alluras Ja área de c'<.ccuç'.iu du:- scrvi1ros. 

3.7 C:ot.t vennelh:1 - Jc:nominaçào u:;ualmentl' aJotatla para as alturas de cork e ,k aLetTo . 

4 CO"SDTÇÕ[S GERAIS 

-L l Os serviços de í.ksmat:1111c:11w, <lestoi.:arnentu e limpeza JeYem presen·ar os dementos de 
i.:omposi~ào paisagística, as:;inalados no projeto. 

-L! Nenhum n10vime11to J.e terra poderá ter miem enquanto as npen.tc,:ões Je <lrsmatamento, 
destocamento e limpeza não tenham si do totallllçf'1te concluídas. 

5 C.O~DlÇÕ.ES ESPECÍFICAS 

5.1 Equiparuentl) 

A.s operações scr:io cxct.:ucaJa:; utilizando--;i..: i.:quipamcntos adequados, cumpkmcntaJos mm o 
emprego de serviço manual. /\ escolha do equípamento :;e !ará em função da densidade e do tipo de 
wgi.;ta1.;::io local e dL1:-; prJzns exigidos para a rxecu,.;ào <la obra. 
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5.2 Exec.:ui,;àu 

5.2.1 As operações serão executadas n,1 ~1re.1 mínima rnmpreendid.1 c:ntre as est.1cas de amarração, 
··off-scts,"'. coin v acré.~titno de 2 (doi .~; a1~tros par~, cada L.1cio. ~o c21~ü de cn1pr~stin10, a áíca será a 
indisprns:Jvel :.1 ;,;ua expJoraçào; nas ckstinaJas :.i c.:unes exige-se que a c.:dmaúa 1.k 60 (St"Ssc:ura) 
centímetro~ abai:xo do greiJ.e projecaJ.u tique i~enta de toco~ nu raízc.:1' . 

5.2.2 O 111akriai prov.:ni.:nlc do th:~m:ilanH:nto, cksLuc.:amc.:ntu e.: limpc.:z:.i será n;moviJL1, L":-:;(oc.:ado 
ou queirna<lo, c-on, fogn cuntrn!adu. 

~.2.3 ~a~ área~ destinada~ a .itt:rros dt: cota vermdha, superior .. 1 2,0011.1. n desmdlamento será 
c.:xec.:utaJo dt: motlo quc.: o c.:011<: Ja.; ~irvon:s tíqm:. no nüximo. niYtl,1Jo ,10 terrenci 11atur;:i l. Para 
atcrrus tk uita Yc.:rmdb:.i, abaixo tlc.: 2,00m. L'Xigc.:-sc a remoção eia capa do lcrn.:no contcn<lo raízc~ \'. 
rçstu~ vegetais. 

6 YL\~F.J O AMBIE1'~f AL 

Nas opcn1c;0e F; Jc de:mrn.uunemo, t!est0c?J11ento i: limpeza adotam-se ,b medidas dc: proteção 
~1tnbic:ntal <li: íJ. 1 ,l 6 . 2. 

6.1 Para garantia d,i qualidade Jos servii,:os o projero fornecerá oriemat;ào de procedimemo pré\'io. 
ao início das opa.11,: ões . 

6.2 O rn .. 1tt'1ÜI <.k<:orn::ntt" J.is ope.1·a<,:(H::s J1: (ksmataml.:nto, dt:stoc.:Jrnt:nto t: limpe'la. c:xeçutaJos 
d1:1Jtrn tlus limites Ja án:a, é reliraúo e c:stocaclo Je forma LfUc:, após a explora~:i\1 do emprés timc, o 
solo orgànico seja c:spalhado na área est.:m <1Ja. reintegrando-a ú paisagem. 

6.3 ::\'ão sera pcrnütido o uso Jc explosivos par:.i rcmoi,:ào Je vcgct::i~àu. Oucru~ obstác.ulos, sempre 
que pos:;ível , serão removidos por meio de equip,1menlo convencional. mesmo que mm certo grau 
de.- Jifü:u!JaJe, obji:to t.k i.:ritt.>1iosa análise: e meloJologi:.1 adequada. 

7 T\'SPEÇ-\0 

7. l Ve1itic.:ai,:ào final Ja qualidade 

A ve1 itír.:a<;J.o d.is oper,t~·(ic;-; de desmJtamcnw. destocarnento e limpeza st:r.i po, aprec.:iar,.:ão YÍsual 

Ja 4ualiJaJe Jns serviços. 

7. 2.1 Os sen: iços serão aceitos dc:sde qu.: atenJ.am às exigcnciJ;; preconizadas nesfc1 Especi fi ..:ação e 
rejeitaJ01o c.:aso contrá1io. 

1.2.'2 Os si:.n·iços n:jeítaJo:; Ll~\'erào ser .:onígído~. complt:rnentaJos ou n.:kit0.~. 
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8 CRlTÉRIOS DE \fEDIÇ.'\O 

Os serviços aceitos serão medidos dt: acordo com os critérios de 8.1 a 8.4. 

8.1 Os serviços de desmatamento e de destucumento de ;í.rvores de diâmetro inferior a 0, 15m e de 
limpeza seràP mctliJos c:rn função tla ári:a eti:t1rnmenri: trabalhada. 

o 'E 8.:2 A::; árvores Je difünetro igual ou supef'ior a O, l 5m serão medidas isoladamente, t:m fonçào <las 
,.E u1üU~des J~::;cuca:.las. 
o 
8 o 8.3 O diámetro tl,L'i árvon:s serj apreciado a um nH:lro dt": altur:.i do nível do te1wno. 
~ 

~ 
U4 8.4 A remoção e o transporte Je material provenienk do desmatamento, destacamento e limpeza 
? 1üo serão considi:-rados parJ fins dr mediç:10. 
~ 
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Terraplenagem - curtes 

RESUMO 

&Lc documento define a sisLt:mát.ica empregada na 
execuçào dos corles e o trausp011e dos malcria.is 
escavados par.i implantação da rodovia. Par-cl tatuo, 
são apn:seruados os requisitos conceruenres a 
ruateri.a.is. equipamentos, execução, preservação 
ambiental, verjiicaçà<J da qualidade, além dos 
critérioi. par-.t accitaçào, rajcição e medição tlos 
serviços. 

ABSTRACT 

1 h.is document presents procedures for the execution 
uf cultings and transp01·t of the excavated mateiials. 
1t presents requirements concerning materiais, 
equipm~t, CXe(..'UtÍon, ambiental preseiving, qU<1lity 
control a11d the criteria for acceptance and rejection 
of lhe services. 

SUI\I.ÁRIO 

O Prctãcio 

Objetivo 

Macro4uct1turcs M 1· : lcn-aplcnagcru 

l\fü:rudescrituces DNER : se1vii,ofi de tcrr.i.plenagem, .:01te 

3 Defin.ições 

4 Condições gerais 

5 Condições especificas 

6 Manejo arubh:otal 

7 Inspeção 

8 Critérios de medição 

ti PREF:\CIO 

Esta no1ma estabdece a sistemática a set' empregada 
na execução e no controle da qU<1lidade do serviço 
em epigrate. 

OBJETIVO 

Estabelecer as condições cxigívl.-is para as op1.-raçõcs 
de escavação, carga, Lranspo.rLe e classificação dos 
materiais e~cavado,-; para a implantação da r,latafi>rma 
da rodovia, cm conformida<h: com o projeto. 

l'llb.vr:.1~h:&vc IRRD/lPR : coite ten-.tplc:nagi:m (2K 12), ,mio ( 4 156), rocha (4154), tcrmplenagem (3653) 

Dcscriturcs SJNORTEC : e~V'Ji;Ões, ti:mi, normas 

Aprovado pelo Conselho Administr.ttivo em 05103/!17, Resolução n" t 6/97, Sessão n" CN08/97 

Autor: DNER/DrDTc (IPR) Substitui a DNER-ES-T 03n-O 

Procth-'-0 nº 51100000912/97-63 Revisão e Aúar,taçiio à DNER-PRO !01/97, 

AprovaUil pela DrDTc L'ln 06/ 11/97 
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PaJ:.i o cntentlinh.:nlll tksca l'iormu tk\'LTàu SLT i.:011:-ull:idos os dm.:wm:nLos scguintes : 

,l) Dl\I:-R-ES 2 7S 97 - ·krntplenagern - :;erYiços pn.:lirni11an:s: 
b'l D"\'ER-1S <\ 0'7 - lnsu111,:0i.:s J.i.: scn·i~u ambiental: 
e) Dl'iER - \fanual Je lmplamação Bfu;ica. 19%. 

3 DEFI~JÇÕES 

Par<.1 üS efeito:- désl,11'forma scio adota.ia:, as Jd'ínições de .1.1 a J.5 . 

n. · ur1 r) 0 l , 8 . .J 1 ,,., v 

p. 02/06 

3. l Cut tcs - :>C;:l111uitos di..: füLlüvia, crn que a irntJLillla1:,lo iü.jUC-1 d C-SL.1Vc.t1.,..:iu do Lu1c1 1u n:HuraL ._1t1 

longl1 Jo cÍX<' e nu interior uns limit1,;s Ja~ si.:çõcs du projeto r·off-sets .. } 4ue Jdíncm u rnrpo 
cstraJal. 

.3.2 :'.\ L1terial J.e 1--' c,ttegtiria - comrrccntk os :-.ulos em geral, re:-;iJual ,Ju sc:Jünentar, sc:i xo;; rolados 
ou tüu. ,.;om J iJrn,:tro rn..iximO e iiiftriOi' ,i. 0.15m, qu<1l1..juc:r qu-: 3tja l ·• t ur Ji.: umíJadc: ~pró nUJ<.;, 

.3 .::; ~1:.HeriJ.I de 2·' t.:alcguria - t.:ompreL'11Jc os Je n:síslent.:i:1 :io desmonLe mi:c.ínicü int'l·rior à mcha 
n;i.o ,1lter,1Lia. t:uj:t extraçJ.o se proces~e por c,>mbin,tt;àu JI! métodos que obriguem a util izat,:ào do 
maior c:4uip,11111:nlo c.k escJ1itíL·Jt;ào exigidll L·011trJtualmentt:: ,1 extl'aç.fo cn:nni;ilrnent<: pl1Jerá 
cn,·ol\'i::r u US'-1 de c·, plo::;1,·.:.,; nu prut:..:ssil manu:.il J.d..:quado, incluídos nesta ..:bssiiíca;,:;lo o:; blocos 
de rocha. de , ·o lume inferior a 2 m_; e os rnatacõcs ou pedras de t.liâmetrn médio entre O, 15m e 
l ,OOm. 

3.4 \faLc:1-idl tlc Y t:ategoria - l'.ompreentie ü.'i de resisr~m:ia ,to Jesmnnte mecinico 1:qui\.,\kntt:: ;i 

supcrilll' a 2m\ cuj:i cxtr:.11,::lo .: 1\:tlu1,:ào, a rim dc po:-;sibilitar o c.1.rrcgamemo st.: µrnct.:sscm com o 
emprego rnntínuo de explosivos . 

3.5 ( ·01ta-rí0 - escavação t!e:.tinada à alteraç~in do per..;rm;o dt1S cw-sos tl 'água. com u ,1bjetivo tk 

~ CO~l)lÇÜES GERAIS 

5 C:O~l>lÇÕ.t:=S ESPIICÍFJCAS 

Prnc~dencc da est.:a\'ac,:ào tlo Lc:rre11tl natw-:.il constiluítlo por ;;uk1, :1lk1 :.H,;ào de rud1a, rocha ou 
assoc iaçfo destes tipos. 
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5.2 Equip.1inenro 

5.2.1 A escavaç,fo dü rnne Sé:rá executada mediante a utilizaçno racion,tl de equipamento 
a<lequaJo, que pos~ibilik a execui;Jc, Jo:,; ::itTVÍ<,:L1~ sob :ts contlic.;iies L":--peciticJJa:,; e prPc.luci\'i<lade 
requeri da. 

5.2.2 A ;;deção elo cquipam-:nto obctl..:cL'l'á à;-; indicac;Cit:s scg.uinc-::-;: 

J) rnrlt: rm ,;olt) - utili7,m1-sc:. rm gcr.11, tr..1torc:s rquip..1<los cL1rn l.irnin:.is. L'Si.:aYo­

lran:--portadures, ou -:sc::ixadore.-; t:onjugad.os culll transpurladnres Ji,·ersu~. 1\ uper:u;ào 
incluirá. compkmcntLHTnente. ,1 miliz.1çiio de tratore~ e motonivel,Hlora". para e::icarificaçJo, 
111:111uk11çào dr caminhos tk ::irr\ i<,: ll e ireaci Je trabalho. akm Lh: tr..1torc:s empurratlon:~ 
í "pushcr~·, ). 

b) l'Orll' em r0L'ha - ernpreg.1das perfüratrizr::s prn::unülii.:as ou r::lérricas para P preparo tla~ minas, 
Lraton;s c4uipado::. com làmina pa.ra :1 opcraçio de limpeza Ja praça de trab;ilho L: 

carregador~s conjugados com transponadori:s. pdra a carga e tr<Lnspllrte tlo malerial extraído. 
;\c:sLi opt:rac.;Jo utiliz:1111-1-ie rxplosi,·l,:-; e tlr1011 ... 1Ju1t'S adequaJo.-. à n ... 1rnra..1 Ja 1·t1cha e a~ 
l'onuiçôt:s do canteiro 1.k sen·i;,:o: 

e) 1\:tnoçàu J.c: solos L1rgànicns, turfa ou :-imilare:., indusivr c'<ecui;J.o Je curt:.1-rins. com 
t'll1pn:go ue escavatli.;iras, <lo tipo ''draglinc'', compkmc:ntado por t1mros quip:.imcntus 
citados na:-; alíneas anteriure~. 

As opc:rai;õc:s Jc: cortes compreendem o i.:onti<lo nos it.:ns S.3. l a 5.3 . l3. 

5.3.1 Esc,1Y<1çào deis materiais cc.111 .stituintt:s Jo Lerrcno 11.uural, <lt: acorJo com ,i-; inu ic.i.ltúes técn icas 
d.: pn,jct11. 

5.3.2 Trau:-;porlc" Jn:. materiai~ csr.1\·aJos p .. ira JLt'ITllS PU bou-fora:-i. 

5.3.3 Retirada d.1s c.:imadas de nü qual1d,1clc \ is,rn<lo o pn:paro d.is funclações do.s aterrus. de .1cordo 
corn as intlícaçi">es Jo proje[o. F.:-.tes matc:riais s:.lo lr:.m:,;ponat!os para locais 1ir~viamente inJicJtlus, de 
modo a n;lo caus..i.r transtorno à obra, e111 canÍlcr Lc:rnpurúrio on dctíniti vo. 

S.3.-+ O d,.::;cnvol\'Ímcnltl da csi.:avui;àu se Jará cm rat:L: J:.i utilização aJ\.'.yuada tloii materiais 
extra1Llos. As,-;im. apen,1;; -;eràu transpúrta-ios para consi11uiç,10 Llos aterros aq_udes que, pi;la 
cla;-;silic;1t;àu c caractl"'rizat;àu detw.tdas 11L1:,; corks. :,;c:jam compatíveis com a.~ espc:cilícaçõc::,; <la 
L'Xecuç:io dos ,tterru::,, em i.:nnti..mniJade c11m ,, prujdo. 

S.3 .5 CunsLat.icla a convcn i~111: ia tL·c11ica e cco11u11lica de rcsnva Jc makrial L'ScavaJo nus curtes, f 
par,t a conftct;;10 das camada:-; supcrtíciais da piatnforma, scrâ o mesmv depo:-:;iraJo em locai 
prc.-,·i amc:11tc t·scolhiJo par..1 opl11nma utili7..1,.,-.fo. 

5.3.6 J\tenJiJo o projeto e. se nJu t~cnica e economica1111~11te aconselh.íYeL .is mas:-.as em excé:S::iO, 
remn\iJas <ksJc a dàpJ. i.nicidl JLb i,et"\. Í\·L1:,; , que rr:>ll luri.lll1 .:m ht1ta-fora:,;, püul.'.rJ.o ser imegraJa:; 
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aos ,neno:s, mediame compdctai,:~'i.o aJequada. cunsti tuindo alarg<unento~ J e pl.1tafonua, sua\ 'ÍLaçào 
Jo:-; taludc:.s ou bc1111as J.: c:i..i uihbrio. 

5.3 .7 As mft ss,b excedentes, que nàü ::,C destinarem ao tím indicado no par:tgrtlfo anterior. serão 
1Jbjc:Lo de renwc.;àu, <ll' tl1L)dt1 a nilo corn,tituirem amraça ú t'Stabilidauc wJoviárü. e nem 
prcjudic,u·em 11 asperl,) p,lÍS,1/ÚS LÍl.'. o ou meio ambiente da rcg:iào. 

S.3.X Quanuu. ao nívd tb plataforma dus rnrLcs. lt,r vcrifü:alh ocorn.:ncia ,k wcha. sii ou cm 
dccomposii; ,lo. ou Lit.: solos de c,pansJ.o m,tior qu e 2%, b,tixa C<lp,tcidr1 J c 1.k supo1i1: ou .ie solos 
ürgâníros. pn1movc.--:.c o rebaí-x.1mc.:11 to. rcspectÍ\amt·ntc;, tla L,rJem tle 0,40m e IJ,GOm. e cx-:cu~·,1o 
th: 1111\'as c:.imada:.. rnnstimídas de m:.Heriai,.., selecionadns, objel.1 J e indi .:aç:11.) nas Fspecifü:ai,:Jes 
Complcmi:ntLtres. imegrantes do Projeto. 

5.3. 9 '.'J.il.l i-.e r,i r ermitidJ. ,l prc:senç c1 dé blocos J c rndia no~ taludes que po-;1sam coh1ca.r em rí: co a 
sc:gura11 .,-,1 tlo [l·C\nsito. 

5.3.1 O ~u~ pomos de p,1:-;sagem de Ct>rte par,t akrro. prei.:edi:nJu este último, a e:Scm·açiio 
tr:.m::;Yctsal au e1'\o J evc.·1-:.i sn ~·xt'i.:.utJda ak prnhmdidack nçcc:s::.ária para t'Vit:.tr recaltfues 
dikrem:iais. 

5.3. 11 -\ s , ·ale[as dr prntcçào Jus Lurks sedo nhriuaturidmcntc c:X<.T Utad;is e r cvi.:sLidas. 

in1lependenle1s das Jl!mais obr,1s de protét,:,io pruje1ad<1s. 

S.J. l 2 :Jos cllrrcs de alLUra d cvaJ:.i é 1m:vista a irupl:.imaçàu de patamares. c,Jm banquetas de 
largura mínima Jt: 3m. \alctas ri;-vestidas e proteção vegetal. 

5 .. ,.13 Ü:-, cona-riL,s, c,tso ocorram, den:rJ1.1 s.:rrrat,tdos em c,mfornlidad-: i.:0111 o pro_jell) e com est. ,1 
F-;pecifirJi,:.ào. 

6 )1 .\~E.JO A~1BIF.NTAL 

Nas opc r,wões destinadas .1 execução dt: cone:-;, ;t p1 eserY,tçào d0 mc:io ambi emc. e, igi rá a ,tdoç.io dos 
µroe.: c:Jimt'nlus J o~ iLens 6.1 a 6. G. 

<í. 1 QuJnuo houv..:r excc.-s:L1 Je materi al J.: r-L11-ce:,; e for irnpossÍYel inc t1JJ'I L11 i-los ao n)rpL1 dtis 
:.itcrros. sc.:ràu con:;tiluídos bota-fora ·, devidamente compactaJos. Prdcrcncia1mcnt.c. as áreas :..i cks 
des1inaJas scrJo localizadas a jusanle Ja rodovia. 

6 . .,: l i s taLutks Jns bnta-fora:-: de\·i;râ,i ter indifütçüo su ti cientc p:.u·a e\ itar t:Sl.'.ü!Tcg_,ll1tcnl1l:-. . 

6.3 Os bota-foras siin cxccuL.1üt1s dt.: ti.irma ;.1 C\'ÍLar 4uc u c:,;coa1m:m11 LlaS águas pluvi;iis pu::isanl 

carrc,tr o nuterial dcposiLado. c,tus,111Jo a:-;-;orcamcmos. 

6.4 Deverá ser fe iw revl.! stimentü Yegetai dns hota-t'oras. indusi,·e os LÍt.: 3" caceg-onu, após 
confonnaç.fo final. a fim de incorpor.'t- los ;°1 paisagem local. 

6.5 O tr,lm:ito do1' equip,Ulll!ntos e \'eÍculos de serv iço. for<t da:-; á re.is de tn1balho, de\·erA ser 
evi t;.1Lh' Lanlo quanlü possívd . pri11cipJl111;;;nte. ondi: llL1llYi:r ;ilgmna árc,l com rek\ Jnlé intéres:-;c; 

1 paisau.ístico ou t:CL)iógicn . 
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6.6 O reve~timento \'egetal io~ tdludcs, 4uando pre\ isto. deverá s..:r executado imédiatamente após 
o l·orte. 

7 I~SPF.Ç,\O 

7. 1.1 Geomerri-:o 

7. l. l. l l.c\':rnt:inH::ntus topllgr:Jficm, :ipont:ir:iu :-,é a aimra e :l largw-:i J;,i plat:iforn1:1 noi; i.:nrtes 

.nendem it seç;1o transversal especifíc~1tla no projew: 

'7.1.1.2 O.e, Laludc:s do:- cúni:s tlt:\en:1o <1pres1:nt.,u·, após operat,:;i.o Je tcrraplcnag:em, a inclinaç,fo 
i11dil·~1Ja no prc~j.:to. 

7.2 Verifü:ação linal dn qualiJaJe 

7.2. l O acab .. 1mento da plataforma de co1ie tlcvérÚ ,ltcrnkr ;1. conforrnat,:i:io da seção u-ans, ersal 
inüi<,;,1Ja no pruj.::w. aümitiú..1~ as tolt:rJncias si.:guintc::;: 

a) ,ariaç,io de altura m,1x im,t, para eixo e hordos: 

• cu11es em :;olo: ± ll,U5m; 

• t:011es em rncha: ± (U (Jm. 

b) variaçJo máxima <le largur,1 de · 0.?.0m para ca<la scrni-platafonn.1. niio se admitindo 
Yaria-,:,ào uegJliva. 

E 7.2.2 O acabarncntc.• do t,tluJe 1.k i.:ort-.: dtver.1 obc.:tle«::er ao desi;rito na suln:l;.;'io 5.3 1:om a:,; 
B Q. lokdncias íncli..:dLiJS na sc1,:àu 7.2. l. 
o 

lt\! g- 7.?, . \ceíl.11,:ào e r-:jeiçào 
'U 
2 e. 7.3.1 Os serviço.-; ~erJo aceitos se esti,·erem de a<.:ordo com esta Especificaçio, e serilo rejeita<lt>S 
o 

O:: em t:aso c1.rntr;Ítio. 

1 

8 CIUTÉRIOS DF, ,1EDIÇ..-\O 

A meui,,:ào i.:onsiJera t• V(.IIUmé i:xtr,1ítlo. medido no i.:mtc:. e a Jist.ini.:ia J1.: tra11::;r101te t:rJtn: c:sk e.: o(__ 
local Jc c.kpósito . Os scrVÍ','.OS .icciLOs scràLl m-:dírlos tk acunlu com t~s critério:-:; Jos Ítl·ns 8.1 a 8.3. \ 

8.1 A distà11L·ia de transporte ser.í rcalin1da prlo n1uipJnH:ntu transpona<lur, c:mrc os l'éJHros dr 
graviJade das massas. O referitl.ü percw-:-:;o sen.í sub0rJinatlo a critérios lt~cnicos e ecunúmiws. 
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8.2 Oi; materiaii. ei-;cavados devem i.er classificados em confonnidade com o de.-.crito na Seção 3 
desta Especificação. 

8.3 Uma vez perfeitamente caracterizado o material de 3ª categoria. proceder à medição especifica.. 
não se admitindo, nci;te caso, classificação perceurual do refotido mate1ial. Os cortes que 
apresentarem mistw-a de material de 3ª categoria com as demai~ de limites pouco definidos, serão 
objeto tle classificação especifica. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

0012 83 

As interessadas em contratar com a Administração Pública Municipal deverão observar as seguintes 
exigências: 

1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição 
do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
t) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do 
FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 
1) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo 
CREA, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT por execução de obra ou serviço da 
natureza e volume equivalente ao objeto a que propõe executar; 
1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão 
apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
1.2) A comprovação de disponibilidade do profissional, prevista na alínea "l", poderá ser feita por 
meio de declaração formal; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração 
Pública Municipal (§ 10°, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei nº 8.666/93; 
o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro 
na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que 
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comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 
n.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas : 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = --------------.----------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = --------------.---------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = PASSIVO CIRCULANTE 

n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço. 
n.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
n.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
n.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante. 
n.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1. As propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 
2.1.1. Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e 
assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, rubricada, isenta de emendas, 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, em moeda cotTente nacional, 
em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao 
objeto; contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto básico/executivo 
da obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 
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2.2. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93 e ainda: 
2.2.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal; 
2.2.2. Composição unitária de preços; 
2.2.3. Composição de B.D.I.; 
2.2.4. Composição de encargos sociais; 
2.2.5. Cronograma Físico-Financeiro 
2.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 
2.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente 
em relação a valores; 
2.5. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
3.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
3.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% 
( dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/propostà, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 
3.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
3.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
3.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal , garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 
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3.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 Executar os serviços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo; 
4.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento 
de seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista 
e previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
4.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
4.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
4.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, 
relativamente aos serviços contratados; 
4.6. Registrar a obra no CREA; 
4.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
4.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, A visos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
4.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
4.10. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
4.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
4.12. Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

5- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
5.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades 
previstas neste contrato; 
5.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto; 
5.1.3. Comunicar à contratada, através do ex cutor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

Buritirana (MA), 25 de Abril de 2022 

~____,e__;;;_~__,_ :;o J' çA--
ousa 

Secretário Municipal 
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À 

ANEXOIII 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

de de --------------- ---------

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 - CPL 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 
____________ _, vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr. ____ _ 
_________ é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, 
podendo assinar atas e demais documentos, apresentar impugnação, recursos, inclusive renúncia 
expressa a interposição de quaisquer recursos, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao 
desempenho da representação no processo licitatório. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

0002 68 

CONTRA TO Nº ___ / 

CONTRATO DE TERRAPLENAGEM, 
PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE VIA URBANA 
NO MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA _______ , NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) ___ dias do mês de do ano de 2022, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA - MA, CNPJ/MF nº 0l.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, 
agente político, portador da cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
017.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa __________ . CNPJ/MF n.º ______ _, estabelecida na 
________ , neste ato, representada pelo, Sr. _____ portador do RG n. 0 

e do CPF/MF n.º _______ , doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta na Tomada de Preços nº 006/2022 - CPL e 
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, na 
parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, 
regido pela Lei n. 0 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a terraplenagem, pavimentação e drenagem de via urbana no 
município de Buritirana - MA, em conformidade com a Tomada de Preços nº 006/2022 - CPL e 
seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos 
legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da 
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

PARAGRAFO ÚNICO - O objeto deste Contrato será executado em regime de empreitada por 
preço global. 

CLÁUSULASEGUNDA-DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA 
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
a) Executar os Serviços sob o regime de empreitada por preço global, obedecendo fielmente o 
Projeto Básico/Executivo, na forma constante do(s) anexo(s) da Tomada de Preços nº 006/2022 -
CPL, que passam a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição; 
b) Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento de 
seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
c) Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos l 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; {r--
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d) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
e) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente 
aos serviços contratados; 
f) Registrar a obra no CREA; 
g) Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
h) Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, A visos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
i) Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
j) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
l) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
m) Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste contrato; 
II) Designar o servidor--~ para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS MEDIÇÕES 
As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma fisico financeiro apresentado 
pela licitante. 

SUBCLÁUSULAPRIMEIRA 
A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com 
cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
A primeira medição só será realizada com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documento que comprove que a obra foi 
matriculada no INSS. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 
As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 
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SUBCLÁUSULA QUARTA 
A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO DOS SERVIÇOS, DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
Pela execução dos serviços a que alude este contrato fica estabelecido o preço global de R$ 
_____ ~------' e que será pago diretamente pela Secretaria Municipal de Finanças 
ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA), em conformidade com as 
medições dos serviços executados, com base nos preços unitários da Proposta da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento dos serviços de que trata este contrato será efetuado em Reais, após aferição dos 
respectivos serviços pela Fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio 
Ambiente Trânsito e Transporte. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
O prazo para pagamento dos serviços contratados será de até 30 (Trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO 
FINAL 
O prazo para execução das obras e serviços ora contratados será de acordo com o cronograma fisico­
financeiro, em conformidade com a Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE e aceita 
pela CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O Termo de Recebimento Definitivo a que se refere este contrato será lavrado até 30 (Trinta) dias 
após a conclusão das obras e serviços, uma vez que tenham sido realizadas todas as medições e 
apropriações referentes a acréscimos e/ou supressões autorizadas pela CONTRATANTE, 
habilitando a CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
Quando por parte da CONTRATANTE ocorrer motivos relevantes que impeçam temporariamente a 
execução deste CONTRA TO, o seu prazo de execução será interrompido com as partes firmando 
documento neste sentido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos seguintes recursos: 

Contrato de Repasse nº 1016693-21/2014 - Ministério das Cidades 
15.451.0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A vigência do presente contrato será de doze meses, podendo ser prorrogada nos termos e condições 
previstas na Lei nº 8.666/93, se de interesse da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Buritirana -MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO 
O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% 
(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUARTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO QUINTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SEXTO 
O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 
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CLAÚSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 ( cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegw-ado ao contratado o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque - MA, comarca da qual o município de Buritirana 
- MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: --------

CPF: --------

Buritirana (MA), de de --- -------
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ANEXO V 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO 

A Empresa __________ __, inscrita no CNPJ n.º _______ , por intermédio 
de seu representante legal, Sr.(a). _________ , portador (a) da Cédula de Identidade de 
n.º _ ___ e do CPF n.º - ---~ DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 
27º da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Data -----

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima). 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 - CPL 

ANEXO VI 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

('\ n ;"0 uu '·· / . ., ' 

O signatário da presente, em nome da Empresa ___________ declara, sob as penas 
da Lei, nos termos do parágrafo 2° do art. 32 da Lei n.º 8.666/93 que, após o seu cadastramento, 
nenhum fato ocorreu que inabilite esta empresa a participar da Tomada de Preços nº 006/2022 -
CPL, e que contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação judicial. 

Local e data: 

(Nome e assinatura do responsável legal pelo proponente) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa ______ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 
299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de ____ _ 
(Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa de 
Consumo) e que inexiste fato superveniente que implique no seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Buritirana - MA, de de ---

Representante Legal da Empresa 
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